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Nota de abertura

Cadernos de Campo II

O segundo volume da coleção Experiências de África dos Cadernos de 

Campo Manuel Viegas Guerreiro é agora apresentado, dedicado a Os boers 

em Angola.

Os estudos realizados pelo Centro de Estudos Africanos da Universi-

dade do Porto (CEAUP) desenvolvem-se a partir de documentação do 

espólio de Viegas Guerreiro, em arquivo na Fundação, em especial o rela-

tório da missão, notas de campo, além de registos fotográficos e de outra 

natureza, então recolhidos. O Relatório «é o último testemunho sobre a 

comunidade bóer de Angola», comunidade que deixou de existir em 1958, 

apesar dos cerca de 140 elementos que aí permaneceram, mas que já não 

representavam «o modo de vida bóer». 

Com estes Cadernos de Campo: Manuel Viegas Guerreiro, Angola 

1957-1958 - os Boers, cumpriu-se mais uma etapa no estudo da obra do 

patrono da Fundação, já anunciada no primeiro volume, o que só foi pos-

sível pela convergência de vontades das entidades envolvidas, a organização 

do CEAUP, o apoio da Câmara Municipal de Loulé e da Fundação Manuel 

Viegas Guerreiro, e a colaboração do CIDEHUS - Centro Interdisciplinar 

de História, Culturas e Sociedades, da Universidade de Évora.

Como presidente da Fundação Manuel Viegas Guerreiro, deixo o meu 

público reconhecimento a todas e todos quantos contribuíram para a con-

cretização desta obra, bem como o compromisso de continuarmos a de-

senvolver as ações que forem consideradas mais apropriadas ao reforço e 

divulgação dos estudos de Viegas Guerreiro, no âmbito da etnografia, assim 



cumprindo o seu desígnio, expresso, em 1968, na sua dissertação de douto-

ramento em Etnologia (Bochimanes !Khũ de Angola, estudo etnográfico. 

Luanda, Instituto de Investigação Científica de Angola, p. 303):

É grande a sabedoria do mundo, ainda que quando considerada nos povos iletrados. 

Milénios de experiência produziram acumulação imensa de saber nos mais variados domínios 

da vida.

Querença, 23 de setembro de 2024

João Manuel da Silva Miguel

Presidente da Fundação Manuel Viegas Guerreiro
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1. Uma revisão à obra e percurso do antropólogo 
Manuel Viegas Guerreiro

A biografia de Manuel Viegas Guerreiro tem sido alvo de estudo (Fer-

reira, 2006) e permite-nos descobrir novas facetas sobre o percurso profis-

sional deste cientista e humanista, para quem o saber não tinha fronteiras 

nem gavetas. Por isso vamos encontrar os seus itinerários marcados em Mo-

çambique, Angola, África do Sul, Cabo Verde, Portugal, territórios onde 

desenvolveu investigação multidisciplinar. 

Os projetos que temos vindo a realizar no sentido de compreender o 

percurso académico e científico deste antropólogo permitem-nos certificar 

que o primeiro contacto que Viegas Guerreiro teve com África terá ocorri-

do quando se deslocou para o antigo Liceu Sá da Bandeira, atual Lubango, 

como professor permutante nos anos de 1948 a 1950, tendo aí realizado 

duas excursões de estudo. Nesse período teve autorização dos serviços ad-

ministrativos do território para realizar as visitas ao território, das quais 

resultaram os seguintes relatórios:

1 – “Relatório da excursão de estudo realizada de 23 a 30 de setembro 

de 1949”. Revista de Ensino. Luanda. N.º1 (1950) 21-34. Nesta viagem de 8 

dias recolheu os objetos que enviou para Faro. 

2 – “Relatório da excursão de estudo realizada de 7 a 28 de março de 

1950”. Boletim Geral do Ultramar. Lisboa. Vol. XXVII. N.º315-316 (1951) 

33-110.
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A primeira experiência em Angola permitiu ao antropólogo criar uma 

rede de contactos, cuja voz principal seria o Pe. Carlos Estermann, que 

conheceu na sua primeira viagem de barco desde Lisboa até Luanda, em 

1947.

O trabalho que desenvolveu nas antigas colónias portuguesas de Mo-

çambique e de Angola terá sido, talvez, o que lhe permitiu reconhecimento 

académico e a entrada no mundo académico e da investigação antropoló-

gica, junto dos seus pares. Como investigador do Centro de Estudos Polí-

ticos e Sociais, realizou novas missões em África, das quais resultaram dois 

trabalhos de fundo: um sobre os Macondes (que realizou juntamente com 

Jorge Dias e Margot Dias) – Os Macondes de Moçambique: Sabedoria, Língua, 

Literatura e Jogos (vol.IV, 1966)
1
 – e outro sobre os Bochímanes ou Bosquí-

manos
2
 – Bochímanes !Khü de Angola (1968).

3
 

No entanto, outros trabalhos seus que fornecem informações sobre po-

pulações dos territórios, moçambicano e angolano, não foram ainda ob-

jeto de publicações específicas. Destaque-se o estudo das “minorias” de 

indianos, chineses e “boers”, alvos de estudo pela equipa da “Missão para 

o Estudo das Minorias Étnicas”. Não sendo apenas de carácter antropo-

lógico, este projeto de estudo estava imbuído de um carácter político, na 

medida em que se pretendia conhecer como viviam essas minorias, como 

se relacionavam entre si e, principalmente, procurava compreender-se até 

que ponto essas minorias poderiam constituir um risco para a manutenção 

e desenvolvimento da presença portuguesa no território.

1 Trata-se do 4º volume, sendo que os outros volumes foram da responsabilidade de Margot Dias e de 

Jorge Dias.

2  A verdadeira denominação destes povos é: Khoisan.

3 Em 1970, Orlando Ribeiro publicou uma nota a propósito da publicação de Viegas Guerreiro: 

“Bochímanes de Angola”, Finisterra, Revista Portuguesa de Geografia. (Centro de Estudos 

Geográficos), Lisboa, V (9), 1970, p. 130-138.

 Notas em torno da “bela monografia que Manuel Viegas Guerreiro acaba de consagrar” aos 

Bochímanes! Khü de Angola. Estudo Etnográfico, Lisboa, 1968, com transcrição de algumas partes do 

livro. “Está a ponto de perder-se uma das derradeiras relíquias da vida do Paleolítico superior. Por 

isso o seu estudo era urgente, e o geógrafo lerá com proveito esta cativante monografia” (p. 138).
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No âmbito da Missão de Estudo das Minorias Étnicas do Ultramar 

Português do ano de 1957, coube a Viegas Guerreiro viajar até ao sul de 

Angola, território que já seria familiar ao antropólogo. Desta vez, foi-lhe 

atribuída a missão de contatar as comunidades Boers e conhecer os seus 

contextos paisagísticos, sociais e antropológicos. A acreditarmos nas legen-

das que Viegas Guerreiro escreveu nas pequenas fotografias que fez das 

famílias, casas e aldeias Boers, registadas em suporte de papel, o investigador 

terá realizado a visita às comunidades durante o mês de Outubro de 1957. 

Tudo indica que estes encontros terão sido também muito breves. As pró-

prias observações sobre o seu objeto de estudo foram, neste caso, ligeiras 

e, por vezes, lacunares – o que também demonstra o circunstancialismo 

destas observações, muito provavelmente periféricas aos interesses de Viegas 

Guerreiro.

Em resultado desses contactos foi elaborado um relatório manuscrito, o 

qual resultou no último capítulo do Relatório da Campanha de 1957 (Mo-

çambique, Angola).
4
 A primeira versão foi naturalmente a do seu caderno 

de campo que, ao contrário do que tinha organizado durante os seus in-

quéritos de Moçambique, não incluiu praticamente desenhos nem outros 

grafismos. A presente edição optou portanto por prescindir da publicação 

do caderno de campo e utilizar apenas o Relatório datilografado. Deste re-

latório, e no mesmo ano, Viegas Guerreiro fez ainda um artigo para a revista 

Garcia da Orta (vol. 6, n.º1, p. 11-31). 

Todas as citações no texto Viegas Guerreiro na presente edição são por-

tanto referidas apenas ao relatório datilografado, de circulação interna no 

Centro de Estudos Políticos e Socias da Junta de Investigações do Ultramar. 

Este relatório aparece aqui designado por Relatório*.

Luísa Martins (CIDEHUS)

4 Missão de Estudos das Minorias Étnicas do Ultramar Português. Por Jorge Dias (Chefe de Missão) 

e Manuel Viegas Guerreiro (1º Assistente). Centro de Estudos Políticos e Sociais da Junta de 

Investigações do Ultramar. Lisboa: 1958.
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2. Os boers em Angola – uma cultura em extinção 
observada por Viegas Guerreiro

2.1. Colonos e o colonialismo

Paradoxalmente a historiografia da colonização europeia produz pouco 

sobre os colonos. A razão é simples: na colonização tropical da época mo-

derna o factor dominante foi a exportação de capitais
5
, não de pessoas. A 

evolução das colónias modernas dependeu portanto mais do Estado (que, 

como se discutirá no ponto 2.1.1., criou as condições necessárias para o 

investimento) e das sociedades acionistas sedeadas na metrópole
6
, que dos 

“colonos” propriamente ditos. A historiografia refletiu, portanto, na sua 

omissão destes últimos, não só a habitual master’s voice que a orienta mas 

também as linhas principais da explicação causal.

Na verdade, a colonização feita por famílias com vista à constituição dum 

fragmento da patria implantado num novo território por meio da transmigração da 

sua população (Almeida 1912: 102), foi um fenómeno raro na coloniza-

ção tropical se por “fragmento da patria” se entender, como acontecia na 

Antiguidade, a reprodução na colónia da pequena economia familiar.
7
 Os 

emigrantes do século 19 e 20 eram na sua esmagadora maioria camponeses 

pobres, artesãos desqualificados pela mecanização, etc., isto é, potenciais 

desempregados. Como tal dirigiram-se preferencialmente para as bombas 

5 Por exportação de capitais deve entender-se a exportação líquida e os processos de auto-acumulação, 

resultantes do investimento local dos lucros por parte das firmas coloniais. 

6 Algumas delas, como as companhias majestáticas, acumularam mesmo, por algum tempo, as funções 

do Estado.

7 A emigração para os Domínios britânicos (Canadá, Austrália e Nova Zelândia) não desmente 

esta regra visto que nesses “países novos” se reproduziu, tal como antes nos Estados Unidos da 

América, a economia metropolitana (que não era, naturalmente, a da pequena produção mercantil). 

Essa emigração acompanhou os investimentos externos que, com excepção da África do Sul, não 

precisaram de depender da força de trabalho local (o trabalho dos iroqueses, dos “aborígenes” 

australianos ou dos maori foi irrelevante).
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aspirantes das economias capitalistas que acumulavam em mercados de tra-

balho rarefeitos – os chamados países novos – e não para as colónias tro-

picais (excepção dos madeirenses nas Guiana e Havai). Emigravam para se 

integrarem como assalariados no novo mundo, mesmo que durante algum 

tempo antes da estabilização das “fronteiras” ainda houvesse a miragem de 

se tornarem agricultores por conta própria ou self-made men. Geografica-

mente, a pulsão migratória foi portanto americana, do Canadá à Argentina. 

Como se sabe, poucas ou nenhumas perspectivas deste tipo eram ofere-

cidas aos migrantes para os territórios recém-ocupados da África ou da Ásia 

tropical – o protótipo “colonial” – nos quais houve relativamente pouco 

capital exportado (portanto poucos empregos) e onde o domínio político 

assegurava artificialmente a força de trabalho. A repulsão dos fluxos mi-

gratórios por estes territórios foi geral na Europa. No caso português são 

bem conhecidas as referências à “inclinação de grande parte da popula-

ção metropolitana e das Ilhas para a emigração para países estrangeiros em 

detrimento da valorização dos referidos territórios ultramarinos” (Felner, 

1940: III, 9).

O facto de os colonos terem pesado pouco nas dinâmicas tropicais do 

colonialismo moderno não significa, de modo algum, que os aparelhos de 

Estado se pudessem esquecer da colonização familiar à moda da Antiguida-

de. Em primeiro lugar, porque se esta se transformasse numa pequena/mé-

dia agricultura comercial contribuiria para resolver problemas orçamentais 

e mesmo para acelerar o crescimento – pense-se nos exemplos de sucesso 

da Argélia, da Rodésia, do Quénia ou da zona do café em Angola nos anos 

1950. Em segundo lugar, porque tanto nos casos em que se deu a trans-

formação de migrantes pobres numa pequena burguesia como nos outros, 

o colonato não podia ser esquecido na medida em que colocava problemas. 

Para avaliar a compatibilidade entre o “colonato” e a economia capi-

talista nos trópicos deve começar-se por ver de que “colonos” se trata. A 

tese da incompatibilidade de A. Emmanuel aplica-se apenas às situações nas 

quais os colonos, dispondo de poder político, já se tinham transformado 
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em agricultores comerciais que, depois de terem sido úteis à instalação da 

ordem colonial, desenvolveram interesses antagónicos aos do grande capital 

(Emmanuel, 1985). Porquê? Porque no “plano da economia”, os colonos 

desperdiçavam agora força de trabalho e recursos úteis às grandes firmas e, 

pode acrescentar-se, porque com os seus pequenos capitais obrigavam tam-

bém os grandes a uma partilha de lucros comerciais. Mas sobretudo porque 

se opunham frontalmente à poupança de despesas que a fase posterior, a da 

descolonização organizada pela metrópole, representava. As peripécias do 

Katanga entre 1960 e 1963 são elucidativas sobre as diferenças entre uma 

descolonização boa para Bruxelas e para a Union Minière
8
, por um lado, e 

a que queria o “colonato” de estilo rodesiano. A relação entre Washington 

e Israel também atualiza este modelo nos nossos dias. 

Simplesmente a tese de Emmanuel omite uma outra tipologia desses 

antagonismos: a dos colonos que não tendo atingido o estádio de pequena 

burguesia sempre foram inúteis e até dispendiosos para o Estado. A história 

da colonização do sul de Angola, onde se incluem os seus bóeres, oferece 

alguns dos melhores exemplos desta evolução.

2.1.1. Os colonos nos orçamentos coloniais

Se a exportação de capital para as colónias tropicais foi um fenómeno 

incontestável, independentemente de não haver consenso sobre a sua cro-

nologia, escala e resultados líquidos, é porque a taxa de lucro dos capitais 

coloniais tendia ser superior à média geral. No entanto, os capitais privados 

só se direcionavam para esses territórios depois a despesa pública lhes ter 

criado condições para o investimento: as que resultavam da ocupação mi-

litar, da instalação das administrações e do estabelecimento das infra-estru-

8 A Union Minière du Haut Katanga foi o grupo de capital belga e britânico, dominado pelo holding 

financeiro da Sociéte Génèrale de Belgique, que entre 1906 e 1966 explorou o grande filão cuprifero 

da região do Catanga.
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turas estratégicas e comerciais (vias de comunicação, transportes, serviços 

médicos mínimos, etc.). Tratando-se de despesa pura ou quando muito, de 

investimentos sem retorno imediato, ficavam naturalmente a cargo do Es-

tado. Através dos números dados por Frankel, calcula-se que até 1936 cerca 

de 45 % do capital investido em África veio de fundos públicos (Frankel, 

1969: 158-159). 

Quanto menos rentáveis fossem os territórios, mais crescia, compreensi-

velmente, a parte dos fundos do Estado: nos territórios franceses de África, 

por exemplo, ultrapassava em média os 60 %. Aí a percentagem do Estado 

continuou em aumento, chegando entre 1930 e 1958 a 80 % de todo o 

capital exportado (Marseille, 2005: 152). Pôde com propriedade falar-se na 

despesa pública como “muleta do capital colonial”
9
 mas não se trata de um 

exclusivo da colonização francesa.

Uma vez que na metrópole a inflação da despesa colonial afetava negati-

vamente todos os capitais (com ou sem interesses diretos nas colónias), esta 

“muleta” levantava uma oposição crónica. Daí, como se sabe, os governos 

fazerem geralmente os orçamentos e a legislação para as colónias sem passar 

pelo parlamento – apenas os empréstimos e os orçamentos extraordinários 

se discutiam lá, por força de lei. Visto que a máxima “as colonias pagam-se 

a si próprias” não passava de retórica política, os governos metropolitanos 

tentavam apenas, discretamente, minimizar os subsídios aos orçamentos co-

loniais (as “economias”). 

Uma das vias era taxar o mais possível os rendimentos locais em cada 

território. Para esse efeito, a tributação do comércio de export-import parecia 

obviamente a mais fácil e, em todos os territórios, as alfândegas consti-

tuíram a principal fonte de receita orçamental. No caso de Angola entre 

1901-08, as receitas aduaneiras já representavam cerca de 40 a 60 % dos 

rendimentos entrados. Mas esses e outros impostos sobre as firmas colo-

niais, muitas vezes estrangeiras, tinham limites quantitativos e … políticos. 

9 Marseille usa esta expressão a partir do livro de Anicet Le Pors, As muletas do capital. (Marseille, 

2005:152, nota 2).
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Além disso, para taxar o comércio externo era preciso haver já uma oferta 

local de mercadorias. Em consequência, levar a população local a produzi-

-las passou a constituir o grande desafio das administrações. A introdução 

de cultivos comerciais para monetarizar e depois tributar os camponeses 

esteve desde cedo nas prioridades dos governos coloniais (Santos, 2013).

É neste contexto que deve colocar-se a política de “colonização”, agora 

sim, relativa a colonos europeus. Que objetivos visava o Estado com a ins-

talação de colonatos? Como se depreende do que fica dito, um aumento 

da receita (fiscal) e uma minimização da despesa (militar). Para o primeiro 

objetivo era preciso que os colonos gerassem rendimento fiscal e aduaneiro. 

Sem entrar na agricultura comercial o colonato europeu seria um fracasso 

(ler: prejuízo), como constatava João de Almeida, o teórico da ”ocupação” 

do Sul de Angola.
10

 Para a o segundo, a “economia” na despesa, contava-se 

que a presença de europeus radicados contribuísse para diminuir a despesa 

militar, sempre em aumento durante as fases iniciais da ocupação. Nos or-

çamentos de Angola entre 1901-08, período em que começaram as grandes 

operações militares no Sul, o agregado médio das despesas do exército e 

marinha foi o mais importante da despesa ordinária (42 %). Recrutar lo-

calmente tropa de 2ª linha, africana ou melhor ainda, europeia, permitiria 

uma importante “economia”. Pélissier viu aí a principal vantagem que o 

governo de Moçâmedes tirava da chegada dos Boers à Huila.
11

10 Sobre esses colonatos escreveu: “Ao fim de dezenas de annos de esforços e tentativas, de alguns 

milhares de contos gastos, estamos ainda muito longe de tirar um fructo compensador. (…) E nestas 

condições, semeando energias e capitaes no desenvolvimento da colonia, jámais deve ser perdida 

a ligação com os interesses da metropole, de forma que esta no futuro tenha a justa compensação, 

pelo menos, do juro das vidas e dinheiros gastos desde a descoberta á conquista e manutenção da 

soberania”. João de Almeida preconizava mesmo que os colonatos ficassem a cargo das companhias 

acionistas, que os rentabilizariam sem encargos para o Estado (Almeida, 1912: 106-108).

11 “O primeiro motivo que nos vem ao espírito é que eles, só por si, faziam triplicar a população 

branca do planalto e traziam algumas centenas de espingardas manejadas por mãos experientes.” 

(Pelissier, 1986:146).
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2.2. Os boers em Angola – ponto de chegada e partida

Este pequeno enquadramento sobre o “colonato” moderno visa con-

textualizar o relacionamento da comunidade bóer de Angola com o Estado, 

que determinou a sua muito peculiar trajetória histórica e geográfica na 

região. Se fosse preciso avançar com uma primeira síntese, a evolução das 

designações com que as fontes deste assunto o referem, tanto as contempo-

râneas como a historiografia posterior, é esclarecedora. Da “questão bóer” 

passou-se para o “problema dos Afrikander”, a “ameaça”, “risco calculado” 

e inclusivamente, o “perigo”.
12

 Sem uma progressão deste tipo, nunca uma 

agência governamental teria dado a Viegas Guerreiro a incumbência de 

elaborar o seu Relatório.*

Convém também esclarecer que os pontos seguintes não têm como 

objetivo reinterpretar a historiografia sobre os boers de Angola, que es-

pera ainda muitas pesquisas apesar da monumental recolha ultimamente 

realizada (Stassen, 2011). O propósito é unicamente ajudar a interpretar o 

trabalho de Viegas Guerreiro sobre a comunidade bóer em 1958. 

2.2.1. Os Treks da Sede e a primeira instalação em 
Angola (1876-1880)

Stassen diz que não é coincidência que “Boers” (em afrikaans*: agricul-

tores) se tenha tornado num nome identitário dos Afrikander, os colonos 

maioritariamente holandeses do Cabo. A agricultura foi a sua principal ati-

vidade durante séculos (Stassen, 2011, 169) mas seria a forma como a pra-

ticavam que marcaria essa identidade. Devido à pequena procura existente 

na colónia do Cabo, à ausência de produtos para exportação e aos custos 

12 Provenientes, respetivamente, de: Machado (1925) e Galvão (1929); Guerreiro (1958); Pelissier 

(1986). Ornelas (1922). 
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dos transportes (dada a dispersão das explorações agrícolas), a comunidade 

afrikander foi gradualmente empurrada para a agricultura de subsistência.
13

 

Sem capital nem condições para a agricultura intensiva, os Afrikander co-

meçaram a adoptar técnicas extensivas e nómadizantes, complementadas 

com a caça, à semelhança das populações africanas suas vizinhas. Quando 

em 1820 as autoridades britânicas, por razões geopolíticas, começaram a 

restringir a instalação de algumas destes agricultores itinerantes nas regiões 

Xhosa a leste do Great Fish River a insatisfação boer levou ao Grande Trek 

de 1835-36. Nessa altura cerca de 10 mil colonos com os seus pesados car-

ros* emigraram definitivamente para fora da jurisdição da Coroa britânica. 

Depois do rio Orange, parte das famílias virou para sudeste transpondo a 

cadeia dos Drakkenberg e instalou-se no Natal, onde em 1839 fundaram 

a primeira republica afrikaner. Parte do trek permaneceu nas margens do 

Orange ou seguiu para norte, passando o rio Vaal e atingindo o Limpopo 

como limite maximo. Depois da anexação do Natal e de muitas hesitações 

(McIntyre, 1974:100-101), o governo de Londres optou por reconhecer, 

na Convenção de Bloemfontein de 1854, as duas restantes entidades bóers: 

o Estado Livre do Orange e a Republica do Transvaal (ZAR).
14

O Grande Trek veio acentuar as características do modo de vida dos 

“brancos pretos”
15

: a organização em comunidades auto-suficientes, a agri-

cultura de queimada apoiada por alguma pecuária e a associação política de 

famílias através de uma vaga federação quase sem funcionários permanen-

tes. Nas palavras do estereótipo anglófono sobre os boers, “a frequência da 

igreja constituía a única atividade cultural”. Sem escolas e apenas com pro-

fessores itinerantes, sem jornais nem cidades reconhecíveis como tal, as ra-

13 A tendência para a auto-suficiencia do colonato europeu nos trópicos estava longe de ser um 

exclusivo dos Afrikander. Era para a contrariar que os tratados de colonização insistiam nos cultivos 

comerciais: “A cultura de grandes plantas industriais ou de exportação constitui em todos os casos 

a base económica das colónias brancas. A cultura de produtos alimentícios e a criação de gado não 

bastam para cobrir tôdas as necessidades do colono.” (BGA, 1943:152-157).

14 O nome oficial era Republica Sul-Africana (Zuid-Afrikkansche Republk).

15 Expressão pejorativa, comum em Angola durante os anos iniciais do século 20, para designar os 

boers.
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ras reuniões do Volksraad (parlamento) ou as mobilizações militares seriam 

as únicas ocasiões de sociabilidade das comunidades boers no Transvaal ou 

no Orange. (Welsh, 2000: 226). Este modo de vida, a meio caminho entre 

uma sociedade patriarcal (com escravos e libertos) e a pequena produção 

mercantil, estava, no entanto, longe do equilíbrio. A agricultura extensiva 

pode esgotar rapidamente os solos e na década de 1860 já estava a começar 

a provocar dificuldades na atribuição de terras na ZAR: enquanto em 1856 

cada cidadão maior de 16 anos podia dispor de 2 farms, em 1869 o Volks-

raad já estava a proibir os novos registos. Embora os preços dos terrenos 

continuassem baixos – o que indica ainda uma procura insatisfeita relati-

vamente pequena – é provável que o progressivo confinamento agrário se 

tornasse factor de um novo ciclo de treks.
16

 A ele pode juntar-se um outro: 

a progressiva dificuldade em encontrar bywonners
17

africanos, indispensáveis 

a uma agricultura extensiva (no Transvaal calculava-se necessária haver uma 

média de 5 familias africanas por farm).
18

 

Na explicação dos novos treks também são também plausíveis os efeitos 

de uma maior pressão fiscal (o governo do Transvaal precisava de pagar 

os empréstimos para caminhos de ferro e estradas), das querelas religiosas 

(cisão entre as igrejas calvinistas)
19

 e mesmo da instabilidade militar (eram 

frequentes os conflitos entre clãs e comunidades). A anexação britânica 

da ZAR – e a subsequente guerra de 1880-81 – poderá também ter in-

fluenciado mas apenas nos treks posteriores. Em todo o caso, a mobilidade 

em busca de solos virgens e de terrenos de caça já fazia parte integral do 

modo de vida bóer e da sua representação mental: o Trekgees, o espírito 

das viagens. Qualquer comunidade bóer poderia, mais tarde ou mais cedo, 

retoma-las na sequência do que tinha feito anteriormente. 

16 Stassen descarta-o para os treks dos anos 1870-80 mas não para os da década de 1890. 

(Stassen:2011:116).

17 Palavra afrikaans para os trabalhadores autorizados a viver junto da terras que ajudavam a cultivar. 

18 Stassen refere no entanto que a oferta de trabalhadores era menor ainda no Estado de Orange, de 

onde não partiram novos treks. (Stassen, 2011:113).

19 Muitos dos participantes nos treks dos anos 1870 eram Doppers, os calvinistas mais conservadores 

associados à Gereformeerde Kerk. Sobre o milenarismo dos Jerusalemgangers (Stassen, 2011:1010-112).
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No início da década de 1870 a novidade dos treks era portanto relativa: 

de novo grandes migrações mudando-se apenas a direção, agora preferen-

cialmente para oeste. Por terem atravessado a parte central do deserto do 

Calahari este ciclo ficou conhecido como os Dorsland Treks (literalmente, as 

Viagens da Sede). Começou na sequência de uma expedição experimental 

de caça que chegou à Damaralândia* em 1868 e, até pelo menos 1905, 

seguiram-se nada menos de sete treks de instalação definitiva em Angola e 

na Bechuanalandia (Botswana atual).

Os primeiros três (1874-1880), depois de muitas peripécias
20

, atingiram 

em 1879 o Cubango de Angola e depois, o Humbe. Os migrantes chega-

ram em precárias circunstâncias (com perdas de mais de metade das pessoas 

e gado)
21

, o que não os impediu de entrar imediatamente em conflito com 

o sobado do Humbe, tecnicamente vassalo do governo e já frequentado 

pelo comércio português.
22

 Retirando de novo para o Caoco (Sudoeste 

Africano) as informações dos missionários espiritanos então na Damaralân-

dia terão sido determinantes para que entrassem em conversações com o 

governo português com vista à fixação no planalto da Huila (Pélissier, 1986: 

14).
23

 Em fevereiro de 1880 a administração de Moçâmedes fez um con-

tacto prévio, possivelmente para prevenir surpresas.
24

 O primeiro encon-

tro presencial deu-se apenas meio ano depois quando os boers enviaram 

20 Parte do contingente tentou regressar, tendo-se alguns estabelecido nlo atual Botswana – os “Khama 

boers”.

21 O registo oficial das conversações oficiais com a delegação bóer chegada a Moçâmedes regista que 

“fazendo parte de uma porção de familias, em numero de seiscentas pessoas, divagavam ha cinco 

anos pelos sertões do interior d’Africa sofrendo privações, miserias, doenças, e ataques de gentio, e 

vivendo assim vida tão trabalhosa que já perderam trezentas pessoas, restando-lhes só, ouras trezentas 

aproximadamente, que constituem sessenta famílias.” Termo de Apresentação, 18/98/1880 (Felner, 

1940: III, 192-194).

22 Para uma síntese do episódio de conflito no Humbe, que constituiu a primeira ação militar bóer em 

Angola, ver Epifânio, 2023: 29-31. 

23 Sobre a instalação na Huila, parece já ter havido negociações entre os boers e o consul português 

no Cabo desde 1878 (Azevedo, 2014: 214). 

24 O governador do distrito J. B. Ferreira de Almeida reivindicou mais tarde, enquanto deputado, essa 

iniciativa. Almeida, Ferreira de, Diario da Camara dos Senhores Deputados, 1890-08-05, n.º 98, p. 1693.
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ao Curoca uma força de reconhecimento constituída por efetivos San
25

 e 

Himbas da sua clientela.
26

 As dificuldades da administração portuguesa para 

reagir a uma eventual ameaça
27

 ficaram desde logo patentes, o que terá 

facilitado a autorização para o seu estabelecimento no planalto (o“risco 

calculado” de que falou Pélissier). Nas palavras do novo governador do 

distrito de Moçâmedes, Sebastião Nunes da Mata: não só porque esse facto era 

indispensavel, porque não havia força para lhe resistir, como porque a isso eu estava 

auctorisado superiormente.
28

 

Os passos seguintes foram descritos muitas vezes. Em setembro de 1880 

uma delegação de nove boers, que afirmou não ter tido conhecimento do 

grupo que tinha ido ao Curoca, negociou com Nunes da Mata as bases do 

acordo da instalação. Provavelmente para impressionar e aumentar a parada 

negocial, diziam representar “800 pessoas de sua família”, então acampadas 

a sul do Cunene (entraria na Humpata cerca de 1/3, isto é 277). Pediam 

para lhe serem concedidos terrenos na Humpata, concelho da Huila, na proporção de 

200 hectares para cada familia, terrenos que eles já viram e que muito lhe agradaram. 

As negociações foram demoradas (mais de 8 horas) e é interessante ver como 

a comunicação oficial do governador, que a resumiu, antecipou desde logo 

dois pontos de litígio recorrentes durante as décadas seguintes: a autoridade 

25 Ver no glossário a entrada Bochimanes.

26 Uma “guerrilha era de gente de boers que vinham á descoberta”, composta de “90 homens dos 

quaes 30 bem armados”. Relatorio do Governador de Moçâmedes, 15-08-1880 (Oliveira, 1968: 

435-36). Um outro grupo, que não seria já exploratório porque incluía crianças, estava em Setembro 

do mesmo ano de 1880 no Jau (Epifânio, 2023:33).

27 Os “trinta homens armados dos bueres, acompanhados de mais de sessenta muximbas das margens 

do rio Cunene, não trazem nada para vender. Esta gente é da raça dos macoagalas que provavelmente 

vivem com os verdadeiros Boeres, são fulos e de carapinha mais enroscada que os negros communs, 

falam com estalos da lingoa no ceu da boca como os mucoagalas, percebe-se algumas palavras 

inglezas, dizem elles que veem conhecer os brancos d’aqui para commerciar, tambem dizem que 

lá onde habitam tem brancos de ca(va)los (sic) corrido e que veem mandados por elles; o que 

desconfio é que vieram por aqui e que o destino é para irem aos covaes”. Leia-se: apesar das 

declarações, o governador desconfiava tratar-se de uma incursão para roubar gado dos Mucubais, 

população pastoril da área do Curoca. Governador de Moçâmedes, 10-08-1880 (Oliveira, 1968, I, 

444).

28 Governador de Moçâmedes, 26-12-1885 (Oliveira, Couto 1971, II, 880-882).
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politica e a língua de contacto. Nunes da Mata explicou que não era o pe-

dido de concessão de terras que oferecia dificuldades burocráticas de maior 

(o governo até assumia as despesas dos emolumentos e da agrimensura) 

mas – e vale a pena citar: 

tive porem algumas duvidas sobre a condição 5ª e pedindo maiores explicações 

sobre o que se entendia por conservarem eles os seus oficios, tendo coligido que 

pretendem ter um comandante ou director seu, que responda por todos perante a 

autoridade portugueza, e apezar de demorada conferencia, ainda não podemos che-

gar a um acordo porque no ponto mais melindroso do objecto, alega-se, de parte a 

parte, a falta de um interprete que possa bem explicar o assunto
29

No final chegou-se a um Termo de Apresentação que, depois de ga-

rantir a concessão de terras pedida (200 ha por família), redigia assim o 

articulado político: 

Que obtida a concessão que pedem e se lhe promete, eles ficarão em tudo 

sujeitos aos preceitos das leis portuguezas, embora se continuem a considerar es-

trangeiros.

– 3º Que lhes será tolerado o culto da sua religião na conformidade do artigo 

6º e 145º § 4º da carta constitucional;

– 4º Que não pagarão décimas nem fôro durante dez anos a contar da conces-

são como é facultado pelo decreto de 4 de dezembro de 1861;

– 5º Que lhe será permitido contratar serviçais nas condições da lei de 29 de 

abril de 1875 e respectivo regulamento, ficando certos de que os serviços e condi-

ções do contrato será fiscalisado pelas autoridades competentes;

– 6º Que se por acaso forem atacados pelos pretos indigenas teem o direito de 

defeza participando logo o facto á auctoridade administrativa, mas nunca poderão 

ir a atacar ou por qualquer forma hostilisar os mesmos indigenas e que quando 

haja motivos fortes, como roubos de gado ou de outros haveres e assassinatos, de-

29 Governo do Distrito de Moçâmedes, 17-09-1880 (Felner, 1940: III, 189-191.
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verão representar ás autoridades para providenciar como fôr conveniente. – Que 

aos mesmos indigenas não será nunca por forma alguma, tirado o terreno em que 

costumam fazer as suas plantações.
30

Justifica-se também esta longa citação por o articulado das cláusulas 

3ª a 6ª se focar nos pontos axiais da trajetória bóer em Angola: “questão” 

religiosa, saldo fiscal, contratos de trabalho e a chamada “politica indígena”. 

Validado o acordo pelas autoridades de Luanda e do Ministério foi 

autorizada a instalação de 55 famílias
31

 nos campos baldios da Humpata (isto 

para manter a ficção de que não haveria expropriações a indígenas). Muito 

provavelmente para minimizar potenciais conflitos, as instâncias superiores 

decidiram que a área concessionada ficasse reduzida a 3 mil hectares.
32

 Os 

boers constituiriam a colónia de S. Januário
33

, não podendo içar outra bandeira 

que não seja a portugueza.
34

Um mês depois, uma cerimónia fazia a inauguração dos trabalhos para 

o primeiro canal de irrigação da colónia. Em discurso oficial um dos diri-

gentes boers lembrou que os trabalhos se iniciavam na presença de um chefe 

estrangeiro e de uma bandeira estrangeira embora ele estivesse convicto de que o 

futuro nos tornará irmãos e que obrigados á sombra da sua bandeira, tenhamos tudo 

a esperar da sua protecção e da sua justiça.
35

 Antecipando esse futuro – e sem 

30 Termo de Apresentação, 18-09-1880, (Felner, 1940, 192-94).

31 O Termo de Declarações de Acordo com os Colonos Boers, de 28/12/1880, menciona 55 familias 

mas a Relação de Pessoal de 1880 conta um total de 277 colonos (Felner, 1940: III, 196-197). Para 

a entrada inicial, Stassen dá 57 familias e um total de 270 pessoas (Stassen, 2011: 105). Como a 

instalação na Humpata se fez em varias levas desde os acampamentos no Caoco, em Julho de 1883 

o total já era de 325 colonos (Almeida, 1912: 93).

32 Correspondente a 52 ou 54 ha por área média de terreno concessionado a cada família. Como se 

verá, as matrizes prediais nunca foram motivo de conflito – nem para a administração nem para os 

boers – visto que até 1928 seriam muito raros os registos de propriedade detidos por estes.

33 Homenagem ao então ministro da Marinha e Ultramar, Januário Correia de Almeida (visconde de 

S. Januário).

34 Termo de Declarações, 28-12-1880 (Felner, 1940: III, 194-195).

35 Auto de inauguração dos trabalhos do canal (…), 19-01-1881. Felner, 1940: III, 198-200).
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que nele os boers fossem parte ativa – o governo português rapidamente 

anulou o carácter estrangeiro de S. Januário: por portaria de novembro desse 

ano naturalizou a colónia em massa (depois de um arrolamento sumário).
36

2.2.2. A dispersão e os últimos Treks da Sede (1881- 
-1905)

Em fevereiro de 1881, o alferes Artur de Paiva ficou na Humpata como 

representante do governo junto dos boers.
37

 Oito meses depois, estes já ofi-

ciavam por causa de várias razões de queixa das autoridades (não de Artur da 

Paiva mas do administrador da Huila, concelho a que pertencia a Humpa-

ta) a propósito do procedimento injusto dos indigenas para comnosco.
38

 A cláusula 

6ª do articulado começava a dar que falar, como não poderia deixar de ser 

tratando-se da instalação de uma colónia rodeada por uma população afri-

cana expropriada que em 1900, por estimativa, deveria ser, no mínimo, 15 

vezes mais numerosa.
39

 A Humpata justificava bem o seu nome.
40

Os problemas de coexistência incluíam também a relação conflitual dos 

boers com os missionários
41

 e com o colonato oficial, isto é, com as coló-

36 Governo-geral de Angola, Portaria n.º 344 de 23-11-1882. O interesse do governo na 

“nacionalização” era suprimir o pretexto que a presença de súbditos britânicos (na sequencia das 

anexações das republicas do Orange e Transvaal) poderia dar ao governo do Cabo para ingerências 

em Angola. Governador de Angola, 15/12/1882 (Oliveira, I: 559-560).

37 Os boers recusaram nomear entre si um “diretor” da colónia, como pretendia o governador Nunes 

da Mata: reflexo igualitário ou recusa de responsabilidade perante eventuais conflitos? Governo do 

distrito de Moçâmedes, Alocução, 10-02-1881 (Felner, 1940: III, 201).

38 J. F. Botha, Outubro de 1882 (Felner, 1940:III, 214).

39 População do districto segundo as raças e fogos, em 1900 (Almeida, 1912: 99). O rácio de 15: 1 

refere-se à relação entre a população africana da Humpata e a população “branca”. Considerando 

apenas os boers, o rácio é de 26:1.

40 Humpata resulta da corruptela do nhaneca Ompatha = “terra de conflitos” (Azevedo, 2014: 215, 

nota 116 – citando Jorge Arrimar). 

41 A instalação da missão espiritana da Huila, “conseguindo demarcar cerca de 1 500 hectares” já se 

teria feito em litígio com os boers (Azevedo, 2014: 225).
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nias portuguesas subsidiadas pelo governo no planalto. Cerca de vinte anos 

antes da chegada dos boers à Humpata, o concelho da Huila contava apenas 

57 colonos (29 portugueses e 28 libertos)
42

. Em 1881, antes da chegada dos 

trekkers, o total de colonos não tinha ainda duplicado.
43

 Mas a instalação 

dos boers na Humpata que, como se verá no ponto seguinte fez correr 

muita tinta burocrática na ponderação dos prós e contras, apressou os es-

quemas de emigração para o planalto.
44

 Nos anos de 1883-84, o governo 

transferiu para a Humpata mais 83 europeus em duas levas avulsas e no 

final de 1884 embarcava o primeiro contingente de madeirenses que em 

janeiro seguinte iria formar a colónia do Lubango, depois Sá da Bandeira 

(Almeida, 1912:93-94).

A ideia de que a dispersão da colónia de S. Januário se deveu à intensi-

ficação do povoamento europeu na Huila – que incluía os sucessivos treks 

que chegavam – tornou-se um lugar-comum na literatura tanto pró como 

anti-boer das décadas seguintes. Segundo João de Almeida, a chegada dos 

madeirenses teria levado logo à primeira grande cisão nas famílias boers 

da Humpata, cuja maioria se fixou um pouco mais para leste, na Palanca.
45

 

A tendência para o “isolamento” dos boers, bem mais civilisados em geral do 

que a gente branca exportada da metrópole
46

, explicar-se-ia pelo “desacerto” 

42 Estes primeiros colonos cohabitavam com uma população indígena 61 vezes superior: 3 500 

africanos “avassalados” Na Humpata propriamente dita, haveria dois portugueses à data da chegada 

dos boers (Almeida, 1912: 85; 92-93).

43 Contando com europeus e “brancos coloniais”, o concelho da Huila contava com 97 colonos. 

Nesta altura a população africana do concelho da Huila era de cerca de 20 mil, isto é, 206 vezes 

superior. (Azevedo, 2014: 213-214).

44 Uma relação direta comprovada por esta tirada parlamentar: “Cito a s. Exa. (…) um ponto que 

é necessario colonisar, a Umpata, no interior de Mossamedes. Essa região é fertilissima e precisa 

hoje mais que nunca ser colonisada, por forma que mais tarde possamos suffocar qualquer tentativa 

de independencia por parte dos boers, tentativa que nas condições actuaes prejudicaria o nosso 

dominio n’aquelle districto.” Barbosa Centeno, 30-06-1882, Diário da Câmara, n.º120, p. 1973 

(sublinhado não original).

45 “Os boers descontentes com tal visinhança, amantes do isolamento e habituados a viverem em 

terrenos que consideravam seus e sem as menores peias, mudaram-se em grande parte para a 

Palanca, ficando além (nota: na Humpata) apenas umas 12 familias.” (Almeida, 1912: 94-95).

46 Governador-geral de Angola, 19-03-1881 (Oliveira, 1968: I, 255).
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havido no recrutamento do colonato oficial, especialmente do madeirense. 

Não se encontram, mesmo em relatórios oficiais, grandes eufemismos para 

caracterizar esses “erros” de seleção: “matéria-prima de refugo”, “nossos 

apoucados patrícios”, “dos de mais baixa classe”, “vadios do calhau”, etc..
47

 

Salta aos olhos que a explicação da mobilidade dos boers, cujo modo de 

vida tradicional se baseava, como se viu, na itinerância (para a qual precisam 

realmente de largas extensões de terreno para pastagens, mas propendem para ima-

ginàriamente precisar muito mais do que o bastante)
48

, dispensa os preconceitos 

de classe da casta aristocrática militar relativamente aos pobres colonos ma-

deirenses. Na verdade, os boers começaram por discutir a migração para 

fora da Huila antes da chegada dos madeirenses ao planalto. Fizeram-no 

em parte por anteciparem a chegada de novos migrantes do Transval, onde 

sabiam que aumentava a procura de terra e a oposição à legislação agraria.
49

 

Mas talvez o fator com mais peso fosse a dificuldade que crescentemente 

encontravam na Humpata para a propagação do gado cavallar, cabrum e ovelhum 

industria a que de envolta com a agricola desejam dedicar-se.
50

 A mortalidade dos 

cavalos, o animal mais valorizado na cultura bóer (Viegas Guerreiro diz 

no Relatório* que era, neles, um facto de civilização) esteve precisamente no 

centro das divisões entre a comunidade boer.
51

 

47 Expressões usadas respetivamente por Couceiro, 1910:170 e Machado, 1919: 29. Citadas em parte 

por Cerviño Padrão, um dos pouco autores pró-boer (Padrão, 1998:121-122). É de notar que o 

preconceito de classe chegou também aos académicos: para o geógrafo Ferreira de Almeida, antes 

dos madeirenses, os colonos eram “de medíocre qualidade”. Brito, 1977: 302.

48 Couceiro acrescentava a necessidade objetivo de manter grandes manadas de gado bovino, devido 

à “indústria dos transportes” (Couceiro, 1958:176-178).

49 “Os boers da Humpata vieram cumprimentar-me e pedir-me o meu auxílio para uma expedição 

que intentavam para o Nordeste da Colonia S. Jannuario no sertão do Bailundo onde contam 

encontrar terrenos que cheguem para serem distribuidos aos que esperem emigrem do Transvaal 

onde um forte espirito de reacção contra a forma de concessões de terrenos se tem produsido”. 

Governo-geral de Angola, 03-05-1884 (Oliveira, Couto,1971:185). No Transvaal, a legislação 

permitia a evicção dos concessionários sem indemnizações se houvesse vendas em hasta pública.

50 Governador-geral de Angola, 19-03-1884 (Oliveira, Couto, 1971: II, 118-120).

51 Relatório*, (fl 12.) Para a discussão sobre a morte dos cavalos, o que “mais veio animar esse fermento” 

de dissidência, Governador-geral de Angola, 03-05-1884 1884 (Oliveira, Couto, 1971: II, 185-186).
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Nas migrações de 1884 a partir da Huila, uma das rotas levou parte 

significativa da colónia a participar no projeto da Upingtonia* e constituiu 

o primeiro grande projeto de êxodo de Angola. A insatisfação dos que da 

Humpata queriam regressar ao Transvaal tinha levado ao seu aliciamento 

pelos emissários de W.W. Jordan, súbdito britânico responsável pela nova 

república boer. O governo do Cabo estava nela diretamente implicado 

(embora pouco a financiasse) porque servia para contrariar a instalação da 

administração alemã no Sudoeste Africano. Para o governo português, era a 

primeira vez em que os “seus” boers estavam deliberadamente a ser usados 

na geopolítica da região e pior ainda, dando-lhes ideias sobre como parti-

cipar numa república autónoma. Foi também a primeira vez em que Lisboa 

se viu na obrigação de prestar atenção à imprensa sul-africana por causa 

dos boers de Angola.
52

 A morte de Jordan em 1886 pôs termo á experiên-

cia da Upingtonia e parte do contingente dissidente regressou à Humpata 

(Stassen, 2011: 316). 

Mas o regresso ao Transvaal ou a Upingtonia não eram as únicas saí-

das da Humpata discutidas no início de 1884. O Bailundo era agora visto 

como a terra prometida dos pastos e como na divisão do trabalho entre os 

boers, as tarefas da pecuária e da caça eram masculinas e as agrícolas femi-

ninas, a diferença de opiniões pode ter incluído uma discussão de género:

Os boers da Humpata têem visto que os gados, principalmente o cavallar, não 

encontram ali uma facil propagação, sem cuidados que elles no caracter da vida 

errante que lhes é mais habitual e mais grata, estão longe de querer usar: esta cir-

cunstancia e o modo de ser aventureiro e irrequieto dos boers, fal-os desejar uma 

vida mais cheia de peripecias, e de accidentes, do que o deslisar monotono da 

existencia da Humpata adstrictos simplesmente á lavoura dos seus campos, cuidado 

que entregam ás mulheres, que pelo seu lado, e principalmente as velhas, declaram 

terminantemente não quererem sahir da Humpata.
53

52 “os jornaes inglezes, que nunca viram com bons olhos a emigração transvaalina, que se seguio a 

annexação, têem no Cabo reproduzido as mais extraordinarias phantasias contra o nosso governo, 

contra nós e contra tudo”. Governador-geral de Angola, 03-05-1884, (Oliveira, Couto, 1971: II, 

186-187). De notar como nesta altura Luanda ainda considerava negativo travar a emigração bóer 

para o planalto da Huila.

53 Governador-geral de Angola, 03-05-1884 (Oliveira, Couto,1971: II, 185-186).
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 Aparentemente esta divisão do trabalho manteve-se durante os qua-

renta anos seguintes, o que explica o tipo de presença sazonal que os boers 

mantinham na fronteira sul de Angola, no Otchinjau.
54

 Mas em 1884, para 

evitar cisões na comunidade, a decisão final dos repetidos “meetings” da 

Humpata foi o envio de uma missão exploratória ao distrito do Bié que, 

não só com a autorização mas com a plena aprovação do governo portu-

guês, preparasse uma migração com famílias inteiras.
55

Como contabilizar a dispersão bóer em Angola nos quarenta anos se-

guintes? 

No estado atual dos conhecimentos, a imprecisão é grande. Em 1887 

restavam 35 famílias na Humpata, num total de 136 pessoas (nele se in-

cluindo o saldo natural, os eventuais regressados da Upingtonia e os colonos 

portugueses entretanto lá radicados)
56

, o que significa que mais de metade 

dos boers instalados em 1880 já tinham saído.
57

 Em 1900 o núcleo da 

Humpata (incluindo a Palanca) tinha uma população inferior à que tinha 

dez anos antes, confirmando que a diáspora continuava apesar de terem 

entretanto entrado novos treks. Stassen refere a chegada de mais três nos 

54 Os “Boers que vivem na Humpata mas que teem os seus gados na região do Otchinjau e que, com 

autorisação, ali vão frequentemente ver as suas manadas. (…) É este o maior movimento de boers. 

Dá-se principalmente na epoca seca do ano. O pretexto é visitar os seus gados, mas é claro que a 

caça não lhes é extranha.”.AHD-MNE, 3º P, A. 9, maço 22, Ernesto Machado, Relatorio. Da minha 

missão no sul de Angola em Julho-Outubro de 1925, p. 72-75.

55 Como explicitamente relatou o governador Ferreira do Amaral: “A ideia a principio excitou 

por parte do governador de Mossamedes algumas duvidas e receios, por parecer que um largo 

estabelecimento de boers no interior prejudicaria o nosso prestigio, (…) Pensou-se que uma 

mais larga população boer exigiria a formação d’um districto no sertão de Mossamedes, e n’este 

ponto estou eu d’accordo, mas logo que tal necessidade se apresente, o que representa ella? O 

engrandecimento e civilisação da nossa Africa, e portanto a realisação do nosso objectivo, como não 

colonisadora, que devemos e podemos ter; Feliz contratempo será este, e se vier a realisar-se durante 

a minha vida, por ditoso me julgarei de poder ufanar-me de ter para elle concorrido.” Governador-

geral de Angola, 03-05-1884 (Oliveira, Couto, 1971: II, 189-91).

56 Arouca, Frederico de Gusmão Correia (Ministro das Obras Publicas), Relatório – Diario da 

Câmara, 21-07-1890, n.º81, p. 1485-86.

57 João de Almeida dá um total de 472 colonos em 1891 mas retirou os dados de um relatório que 

junta a Humpata ao núcleo da Palanca (Almeida, 1912: 96).
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anos 1892-1893, totalizando 87 famílias. Teria havido um último em 1905, 

com mais 11 ou 12 famílias, que seguiu diretamente para o Bié (Stassen, 

2011:107-108). A julgar pelo mapa da distribuição bóer em 1928, a maio-

ria dos novos migrantes, mesmo tendo chegado à Humpata, não se fixou 

lá: nesse ano, as 100 famílias da Humpata representavam apenas 19 % dos 

boers de Angola. Ainda assim, em 1928 o núcleo da Humpata/ Palanca re-

presentava, a par do de Mombolo (Cuanza-Sul) a maior concentração bóer 

em Angola. O relatório de Couceiro, que calculava em dois mil o total de 

boers de Angola, confirma a importância desse agregado.
58

Contudo, mais importante do que os números da dispersão, para o go-

verno de Luanda o que contava era sua geografia: em particular, dos 8 % 

que residiam na fronteira sul. Para compreender assim como evoluiu a 

“questão” bóer, impõe-se um balanço do que foi o seu quase meio século 

de permanência em Angola, de acordo com a perspetiva “oficial”.

2.3. O balanço dos boers em Angola, segundo o Estado 
colonial

Entre a instalação de 1880 e a conclusão com que em 1958 Viegas 

Guerreiro fechou o seu relatório (Deixá-los ir livremente e sem atropelos (…) 

Trabalhos demais já nos têm dado até hoje) – que resumia o juízo maioritário 

do funcionalismo colonial – como e porquê se alteraram as expectativas 

oficiais sobre os boers?

Para simplificar, retome-se o que o ponto 2.1.1. resumiu como sendo 

os objetivos orçamentais do colonato patrocinado pelo Estado: acrescentar 

receita e poupar despesa. No caso dos boers da Huila, onde a presença mi-

58 “Embora sem estatistica exacta, podemos todavia dizer, em aproximado, segundo uma informação 

de 1908, que a colónia boer nos Distritos da Huila e de Benguela (para onde alastrou depois das 

operações do Bié, em 1890) conta para cima de 2 000 almas com centros na Humpata, Caconda, 

rio Quê, nascentes dos rios Catumbela e Cubal, etc.” (Couceiro, 1958: 173).
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litar portuguesa era particularmente fraca, os efeitos esperados começaram 

do lado esquerdo da conta de ganhos e perdas – a da despesa, visto que dos 

treks se esperavam grandes “economias” nos gastos militares.

2.3.1. Os boers: balanço político-militar

É óbvio e consensual, tanto entre os contemporâneos como os histo-

riadores posteriores, que a chegada dos boers alterou a correlação de forças 

entre o estado colonial e os poderes políticos africanos. Antes de tudo, 

porque em 1880 as forças de que o distrito de Moçâmedes dispunha eram 

de tal modo reduzidas que, como se viu atrás, se duvidava mesmo que 

houvesse possibilidade de impedir a chegada dos treks.
59

 Seis anos depois da 

instalação da colónia de S. Januário, a capacidade militar portuguesa no dis-

trito continuava praticamente igual.
60

 Ninguém, pelo menos antes de 1893, 

imaginava o governo a passar sem “o braço desses seus colonos estrangei-

ros”.
61

 Seria apenas no auge da tensão diplomática com a África do Sul 

(ver ponto 2.4.1.) que se tentou propagandear o contrário relativamente 

59 O governador do distrito oficiava que “de 100 homens que hoje aqui temos, só 50 estão armados”. 

Governador do distrito de Moçâmdes, 17-009-1880 (Felner, 1940: vol. III, 189-191).

60 “A força de que Mossamedes actualmente dispõe, limita-se a uma ala de Batalhão de Caçadores 

número quatro, as fortalezas estão incapazes de sustentarem um ataque serio, os soldados em geral 

desmoralisados pelo vício da bebedeira, mal adestrados e sem instrucção (…) uma força por maior 

que seja o número de praças n’estas circunstâncias pode ser facilmente derrotada pelos hottentotes.” 

Governador do distrito de Moçâmedes, 06-11-1886 (Oliveira, Couto, 1971: II, 899).

61 Sobre a força pública da época, Paiva Couceiro também era esclarecedor: “formada, como era 

então naquelas paragens, de praças indigenas com recrutamento ao acaso das rusgas, ou, por 

alternativa de cadeia, dentre malfeitores, vadios, feiticeiros ou gatunos, guerrilha mais que tropa, 

embriagosa, rapinante, falha de instrução, disciplina ou coragem, conforme em diversas ocorrências 

demonstraram.” (Couceiro, 1958: 171-172).
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ao statu quo das décadas de 1880-90.
62

 Não é portanto de estranhar que os 

militares tenham inicialmente considerado que os boers seriam uma barreira 

aos excessos do gentio e ao mesmo tempo um meio de colonisação barato.
63

 Foi aliás 

por isso que se preconizou a dispersão do contingente da Humpata para 

regiões onde pudesse servir de força tampão.
64

 Contrariamente ao que a 

geração militar seguinte diria
65

, a diáspora interna bóer em Angola não foi 

apenas facilitada – foi em muitos casos induzida e até planeada. Como se 

viu coluna bóer que foi ao Bié explorar o terreno para instalar um núcleo 

de povoamento discutiu o projeto com uma comissão do governo e seguiu 

com a bandeira portugueza á frente.
66

 Quase quarenta anos depois, os militares 

continuavam a falar na canalização “útil” das migrações bóer.
67

Como se compreende, dado o seu modo de produção, as 22 campanhas 

militares em que os boers participaram como auxiliares do exército colo-

62 Como a de Sousa Dias em 1928: “diremos apenas que à entrada dos Boers já os estabelecimentos 

do litoral, certamente de Mossâmedes, em cuja linha os Boers vieram a estabelecer-se, já se achavam 

devidamente protegidos. A colónia Boer chegou à Humpata aem 4 de Janeiro de 1881 e nesse 

tempo Mossâmedes era já um centro relativamente importante com mais de 200 fogos, protegido 

contra o “gentio do interior” por 100 quilómetros de deserto e pelos estabelecimentos da Huíla, 

Gambos, Humbe, devidamente guarnecidos e fortificados” (Dias, 1927: 222-226). Nada a objetar à 

proteção dada pelos 100 quilómetros de deserto. 

63 Governador-geral de Angola, 19-03-1884 (Oliveira, Couto, 1971: II, 118-120).

64 No caso da fronteira sul, dizia o Intendente da colonização: “Tenho actualmente em vista o 

estabelecimento de boers na fronteira sul do Districto de Mossamedes que é evidentemente a 

mais ameaçada e em perigo constante de incursões diversas.” O problema nesta altura era mesmo o 

inverso: convencer os boers porque o “clima é porém pouco benigno e por enquanto limitar-se-hão 

elles a requerer os terrenos para pastagens de gado, para o que são eminentemente aptos”. Artur de 

Paiva, 08-09-1892 (Padrão, 1998: 110-11).

65  “Perante a inepcia das nossas autoridades, debandam em número cada vez maior do local 

previamente escolhido para a sua fixação. (…) Em 1892, doze anos depois (nota: da sua instalação 

na Humpata, os 1 500 boers já se distribuíam a esmo pelos Distritos de Benguela e Mossamedes, a 

maior parte dos quais longe de qualquer controle.” Machado, 1919: 29.

66 Governador-geral de Angola, 03-05-1908 (Oliveira, Couto, 1971: II, 189).

67 “É preciso olhar a serio para este facto e adoptar a politica de expansão que melhor nos convém, isto 

é, desviar para o interior da Provincia, nomeadamente para os distritos de Benguela e Bié, a corrente 

que se estabeleceu no sentido do Otchinjau.” AHD-MNE, 3º P, A. 9, maço 22. Ernesto Machado, 

Relatório, 10-02-1925, cap.VI.
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nial (Stassen, 2011: 181) não podiam deixar de lhes potenciar a mobilidade, 

mostrando onde havia pastos, caça e gado… fácil. O processo começou 

logo em 1881, quando durante a expedição aos Gambos os boers tiveram 

a sua primeira baixa (Pélissier, 1986: 149). 

Alguma historiografia, em sentido inverso, chegou mesmo a hipertrofiar 

a contribuição militar bóer. Stassen, por exemplo, diz – convictamente! – 

que os boers ensinaram aos portugueses a criação de gado, o transporte em 

carros de bois e… a pontaria (Stassen, 2011:124). No entanto, vários fatores 

impediriam que os boers se tornassem para o Estado colonial no tal meio 

de colonisação barato. 

Antes de mais porque as complicações internacionais da fronteira sul de 

Angola foram de tal ordem que o contributo bóer, se bem que importante, 

nunca poderia evitar os grandes orçamentos militares inerentes ao envio de 

tropa metropolitana (que culminaram nas operações da I Guerra). Assim, 

a participação militar bóer nos contingentes de guerra foi decrescendo de 

importância: de máxima na campanha do Bié em 1890 (218 auxiliares) a 

mínima na do Cuamato em 1907 (25 auxiliares e “por deferência”). Paiva 

Couceiro indicou as duas principais etapas na “desintoxicação” bóer do 

sul de Angola militar: 1893, com a criação de um esquadrão de dragões 

em Moçâmedes; 1907, com o estabelecimento de cinco unidades “com-

preendendo artilharia, cavalaria e infantaria”em permanência no distrito da 

Huila (Couceiro, 1958: 171-172).

Em segundo lugar, há que considerar que os auxiliares boers, se bem 

que poupassem despesa relativamente ao envio de um corpo expedicioná-

rio europeu, também não ficavam ao custo da tropa africana de 2ª linha. 

Na campanha do Bié, Artur de Paiva arregimentou cada boer a uma libra 

por dia (Pélissier, 1986: 72). E, como lembraram vários militares na fase de 

liquidação de contas, em todas as campanhas os boers receberam no fim forte 

espolio de gado (Dias, 1927: 222-226), confisco que de outro modo entraria 

imediatamente na fazenda publica.

Em terceiro lugar, devem considerar-se os efeitos secundários da pre-

sença bóer na conflitualidade local. Sabe-se que a nomeação de Artur de 

Paiva como Intendente da colonização do planalto tinha como instruções 

explícitas a resolução das questões locaes dos indigenas entre si e a defeza dos 
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interesses d’estes em tudo o que se relacione com o estabelecimento da colonização 

branca.
68

 Quatro meses depois, nova tarefa para o Intendente: não apenas 

conciliar o quase inconciliável (a relação entre a colónia de S. Januário e as 

populações africanas) mas evitar a contínua apropriação de novos terrenos 

que os boers que, fieis ao seu modo de vida, iam fazendo sem considerações 

de agrimensura.
69

 A capacidade militar que possuíam e a fraqueza dos go-

vernos distritais levava também os boers a não esperarem pelas campanhas 

militares oficiais para a pingue distribüição dos gados apreendidos ao gentio.
70

 Os 

conflitos derivados das expedições punitivas para raziar gado, que come-

çaram ainda antes da instalação na Huila estão, na atual fase dos conheci-

mentos, muito longe da sua inventariação total.
71

 Devem ter-se acentuado 

à medida que morria o gado que tinham trazido, que não se adaptava às 

condições da Huila (Smith, 1979: 84) e podem ter tido um pico durante a 

epizootia dos anos 1896-98, que rarefez o gado em toda a colónia. Em todo 

o caso, seria apenas nos anos subsequentes que a administração distrital, 

agora com mais recursos militares, começou a levantar processos por rou-

bos e assassinatos cometidos em épocas passadas, alguns envolvendo mesmo 

figuras importantes da comunidade bóer e com o risco da sublevação geral 

dos boers do planalto.
72

 

68 Instruções Geraes, 20-4-1892 (Felner, 1940:III, 286-287).

69 “Que entre as zonas do terreno distribuido aos immigrantes, se deixem outras de reserva, 

sufficientemente espaçosas. ferteis e salubres para que mais tarde n’ellas se possam estabelecer e 

prosperar colonias portuguezas”. Governador-geral de Angola, 13-08-1892 (Felner, 1940:III, 290-

291).

70 S.B. – Os boers de Angola (Jornal do Comercio e das Colonias, Lisboa, 14 e 31-10-1928.

71 O reportório anti-boer divulgado pela imprensa incluía: “Em 1888, por exemplo, foram frequentes 

as razias à mão armada para roubar gado aos indígenas. Anos depois, a pretexto de que um negro 

havia roubado duas vacas a um boer, arma-se uma verdadeira expedição, sem o consentimento da 

autoridade, e tanto basta para aplicarem aos indígenas a pena de Talião, agravada ainda com os seus 

instintos impiedosos. Assaltam o gentio a quem roubam perto de mil cabeças de gado, que entre si 

distribuem como boa e legítima prêsa de guerra. Em 1897, fazem idêntica prêsa, chegando o seu 

arrojo a roubar e matar indígenas junto mesmo do quartel de dragões, no Lubango”. S.B. – Os boers 

de Angola, Jornal do Comercio e das Colonias, Lisboa, 14-10-1928.

72 Um dos implicados num processo relativo a 1889 era o sogro, bóer, de Artur de Paiva. AHU – maço 

804. Governo-geral, de Angola, 20 e 24-09-1900.
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Este risco, muitas vezes invocado, constitui um quarto fator negativo 

no sentido de se conseguirem as tais “economias”. Por causa dele, tanto o 

governo de Luanda como o poder central foram muitas vezes pressiona-

dos para colocar no terreno forças exclusivamente para controlo militar dos 

boers, transformando, portanto, estes em potenciais causas de aumento (!) 

da despesa.
73

 A ideia de que elles, vendo-se em grande numero e conhecedores das 

nossas necessidades, que se podem classificar fraquezas,
74

 pudessem repetir no in-

terior da Angola uma replica da Upingtonia* tornou-se um lugar comum 

das esferas oficiais. Na Câmara dos Pares, Tomás Ribeiro notabilizou-se 

como orador da retórica Delenda Boer, interpelando variadas vezes o go-

verno sobre estes homens não acceitam por fórma nenhuma governo que não seja 

exercido por gente que não seja da sua raça.
75

 

Combinando custos e benefícios, o ponto de viragem entre o acolhimento 

favorável e a rejeição de novos treks parece ter-se dado definitivamente 

durante o governo de Paiva Couceiro, precisamente quando o governo 

colonial foi obrigado a tornar-se militarmente auto-suficiente.
76

 

Mas ao passivo militar bóer deve acrescentar-se que o fator do risco 

político permaneceu mesmo já depois de completamente neutralizada 

qualquer capacidade militar da tal raça. Não sendo aqui o local para 

descrever os detalhes das difíceis relações diplomáticas entre o governo 

de Lisboa e a União Sul-Africana é impossível não ter presente que estas, 

durante a década seguinte (1917-1926) se faziam em dois tabuleiros: o sul 

de Angola e o sul de Moçambique.

73 A possibilidade da chegada de novos treks “faz-me receiar pela ordem pública. O batalhão de caçador 

n.º4 composto de soldados pretos e deportados não pode servir de garantia á nossa tranquillidade”. 

Governador-geral de Angola, 13-10-1893 (Felner, 1940; III, 292-93).

74 Governo do distrito de Moçâmedes, 26-12-1885 (Oliveira, Couto, 1971:II, 885).

75 Tomas Ribeiro, 07-03-1892. Camara dos Pares do Reino, n.º 23, p. 2. Tomás Ribeiro faria mais uma 

intervenção anti-boer no mesmo mês, outra em 1893 e uma 4ª em 1897.

76 “Conclui-se, deste estado de coisas, não convir a entrada de novos imigrantes boeres na área de 

colonização do distrito da Huíla, devendo por consequência o Governo proibi-la e tomar as 

providências para efectivar a proibição.” Couceiro, 1958: 177.
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A fronteira sul de Angola, estabelecida pelo tratado de dezembro de 

1886 com a Alemanha, ficou nos 40 anos seguintes por delimitar no terreno. 

Durante a década de 1890 o governo alemão foi recusando a localização 

proposta por Lisboa para o ponto do rio Cunene onde deveria traçar-se 

o paralelo de separação. Em 1910 Berlim propôs a neutralização da zona 

em litígio, que a Comissão de Cartografia induziu o governo português 

a aceitar como um mal menor, provisório.
77

 O pior estava para vir: ainda 

durante a I Guerra, mas já com as forças alemãs derrotadas no Sudoeste, 

o governo de Lisboa, inicialmente convencido de que o problema estava 

resolvido, viu com espanto a Inglaterra retomar o dispositivo da “zona 

neutra”. Mas, para desespero do Ministério português, era agora com 

o governo de Pretoria – e não com o seu “aliado” britânico – que as 

negociações deveriam prosseguir.
78

 E nelas, claro, continuava a velha questão 

da administração do porto e dos caminhos-de-ferro de Lourenço Marques, 

vitais para a economia mineira do Rand.
79

 

Com tudo em aberto com a África do Sul, com os debates parlamentares 

e a imprensa a falarem recorrentemente de um possível golpe de força 

de Pretoria contra a Delagoa Bay
80

 ou a fronteira do Cunene, qualquer 

movimentação bóer para as áreas estratégicas do sul de Angola se tornava 

numa questão de Estado. O relatório final de Ernesto Machado concluía 

que deveria ser terminantemente proibida a fixação de novos boers nas 

circunscrições do Baixo Cunene, do Humbe e dos Gambos, isto é, praticamente 

em todo o território angolano a sul do planalto.
81

77 AHD-MNE, 3º P, A. 9, maço 21. Comissão de Cartografia, 10-03-1910.

78 Ministério dos Negócios Estrangeiros, 06-11-1917. AHD-MNE 3º P, A. 9, maço 21.

79 A última convenção bilateral (os acordos do modus vivendi) fora negociada em 1909 com a validade 

de 10 anos e tinha entretanto expirado. Sobre as convenções do modus-vivendi, Ferreira: 1963; 

Bouene; Santos: 2006.

80 Expressão anglófona em uso na África do Sul para a baía de Lourenço Marques, hoje Maputo.

81 AHD-MNE, 3º P, A. 9, maço 22. Ernesto Machado, Da minha missão no sul de Angola em Julho-

Outubro de 1925, 06-10-1925.



36

MANUEL VIEGAS GUERREIRO – ANGOLA 1957-1958 – OS BOERS

Acabando assim a sua carreira de “auxiliares” não a poupar despesa militar 

mas a contribuir para a inflacionar, a utilidade marginal da “pontaria” boer 

foi naturalmente decrescendo. Falta ver o que do lado da receita registavam 

os orçamentos coloniais com a sua presença.

2.3.2. Os boers: balanço fiscal e social

Para se cobrarem taxas e impostos é preciso haver rendimentos. O que 

faziam os boers que pudesse servir de receita ao estado colonial tornar-se

-ia outro ponto forte do libelo anti-boer.

O contingente que entrou na Humpata em 1880 apresentava-se como 

uma colónia agrícola, trazia milhares de cabeças de gado e a predisposição 

de colaborar em obras públicas, como canais e estradas. As expectativas so-

bre a massa fiscal de uma futura agricultura comercial bóer eram portanto 

elevadas e passaram para os discursos oficiais, tanto dos governos distritais 

e provinciais como do Ministério.
82

 Mas como se viu no ponto 2.2.1. o 

modo de vida das comunidades afrikander – ainda na ZAR e depois durante 

os treks – já as tinha afastado da produção de mercadorias. O seu estabele-

cimento no planalto (sem ligação por estrada ou caminho de ferro com o 

litoral, as dificuldades de irrigação que encontraram
83

, as epizootias e so-

bretudo a falta de uma procura local acentuaram o modo de vida patriarcal, 

sem monetarização. Uma estatística de 1887 sobre o produto agrícola da 

colónia de S. Januário mostrava que as percentagens comercializadas do 

82 Um dos muitos exemplos: “Tendes aqui vasto campo para o emprego da vossa actividade. – Quatro 

mananciaes de água corrente circundam o terreno que vos concedo em nome do governo de Sua 

Magestado. – As pastagens para os vossos rebalhos e manadas são excellentes. – O clima deste bello 

paiz não difere quasi nada do meu querido Portugal. Com taes elementos não poso duvidar nem 

por um momento que a Colonia S. Januario, fundada por vós, prosperará”. Governo do distrito de 

Moçamedes, Auto de inauguração (…), 19-01-1881 (Felner, 1940: vol. III, 198-200).

83 Raquel Soeiro de Brito fala do “clima enganador” do planalto: “ as chuvas abundantes, de ritmo 

tropical e muito irregulares” que tornavam difíceis também as “culturas “europeias”. Brito, 1977: 

298.
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produto eram de 25 no milho e no feijão, de 13 na batata e de 5 no cará.
84

 

Não se tratava de uma exclusividade boer porque as percentagens eram 

semelhantes nas outras colónias do planalto, as do Lubango e da Chibia. A 

evolução posterior confirmaria esta tendência.
85

 Além disso, mesmo com 

as ligações comerciais e de transporte asseguradas, o planalto da Huila não 

oferecia condições para a agricultura lucrativa dos chamados géneros colo-

niais (Almeida, 1912:84), a que se dedicavam as firmas acionistas um pouco 

por todos os trópicos. Num quadro destes, sem artigos de exportação
86

, 

dificilmente pequenas explorações poderiam acumular capital suficiente 

para passar à agricultura intensiva.

Em contrapartida, o clima e a ausência de tripanossomíase no planalto 

favoreciam a criação de gado. O recenseamento pecuário de 1931 mostra 

que o distrito da Huila concentrava quase metade (48 %) de todo o gado 

bovino de Angola. Mas a circunscrição da Humpata, bastião bóer que in-

cluía também o núcleo da Palanca, registava menos de 3 % do gado do 

distrito da Huila (Colónia de Angola1935: 132-134) Eram os pastores afri-

canos, não os boers, quem possuía agora mais riqueza móvel. A regressão da 

pequena exploração bóer avançou rapidamente, quando comparada com a 

dos outros colonos europeus e mesmo com a das famílias camponesas afri-

canas (que em breve adotariam no planalto o cultivo comercial do milho). 

Dispondo de cada vez menos rendimentos monetários as famílias 

afrikaander praticamente não empregavam trabalho assalariado. Não por-

84 Dioscorea bulbífera, um inhame vulgar nas regiões tropicais. Nesta estatística, apenas as ervilhas, 

produto de baixo peso específico, tinham uma percentagem significativa de vendas (43 %). Ministro 

das Obras Publicas, Diario da Câmara dos Senhores Deputados, 24-07-1890, n.º85, p. 1485-86 (a partir 

do relatorio do governador Capelo).

85 Apesar da visão optimista sobre a agricultura comercial do Sul de Angola, contavam-se apenas 26 

fazendas agrícolas (isto é, cadastradas) nos concelhos da Huila e Humpata, em confronto com as 

78 de Moçamedes. Frederico de Gusmão Correia Arouca, (Ministro das Obras Publicas), Diario da 

Câmara dos Senhores Deputados, 1890-07-21, n.º81, p. 1428. Em 1964, já praticamente sem boers no 

planalto, apenas 9 % da Huila estava ocupada pela “agricultura empresarial”. Brito, 1977: 304.

86 Só beneficiando da receita trazida pelos transportes ocasionados pelas grandes operações miliitares 

de 1914 é que a receita do C.F. de Moçamedes atingiu 0,5 contos/km. Pereira, 2018: 172.
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que o nível salarial fosse alto na Huíla – precisamente devido à falta de 

empregos, a média salarial dos trabalhadores rurais do distrito da Huila era 

a mais baixa de Angola
87

 – mas simplesmente porque as famílias boer não 

conseguiam igualar a oferta salarial da pouca agricultura comercial que 

havia no distrito e, sobretudo, dos “contratos” da emigração para as zonas 

cafeeiras.
88

 Sem poder politico, também não podiam contar com os “con-

tractos com intervenção das autoridades”, o expediente que as empresas 

usavam para levar a administração a angariar-lhes uma força de trabalho. O 

relatório de V. Guerreiro recolheu, entre as famílias bóer, frequentes queixas 

sobre esse ponto (Relatório*, fl. 108-109; 117). Acresce que, sem merca-

dorias nem lucros também não poderia desenvolver-se uma diferenciação 

social suficiente que levasse à formação de kulaks
89

 e, simultaneamente, 

de assalariados na própria comunidade. Como não podia deixar de ser, as 

explorações agrícolas boers dependiam exclusivamente do agregado familiar. 

Isto significa que mesmo nas menos desfavorecidas o trabalho infantil se 

tornava indispensável, o que explica os baixos níveis de escolaridade regis-

tados (Stassen, 2011: 171). 

Em resumo, para todas as famílias que, sem dinheiro para equipamentos, 

fertilizantes ou força de trabalho, contavam apenas com a agricultura de 

subsistência o caminho para os níveis de pobreza absoluta podia ser rápido. 

Como sintetizou um dos informadores de V. Guerreiro: A agricultura é mor-

rer, devagar (Relatório*, fl. 110).

Esta trajetoria apanhou de surpresa as autoridades portuguesas, que ini-

cialmente consideravam os boers agricultores modelares. De povo nobilita-

87 Na década de 1960, o salário diário médio dos trabalhadores “sem contrato escrito”, isto é, dos locais, 

era na Huila praticamente metade do oferecido nos distritos do Zaire ou de Luanda. (Mendes, s/d: 

199).

88 No distrito da Huila registavam-se as maiores diferenças negativas de toda a colónia de Angola entre 

o salário pago localmente (dos chamados “voluntários) e o dos “contratos”: –7$54/dia (Mendes, s/d: 

199).

89 Expressão russa que na sociologia agrária se usa para designar as famílias de agricultores 

suficientemente ricos para acumular terras e assalariar trabalhadores.
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do pelo trabalho aos mais indesejáveis de todos os colonos
90

, a comunidade bóer 

começou a ser associada à tradicional “preguiça” dos africanos, indepen-

dentemente de ter havido casos de sucesso na agricultura comercial por 

parte de algumas famílias (mas todos fora da Huila).
91

 O relatório de Guer-

reiro limitou-se assim repetir o estereótipo corrente: o bóer é branco, fidalgo, o 

trabalho, se pesado, é grosseiro, humilhante, próprio do preto (Relatório*, fl. 109).

Para aceder a rendimentos monetários, os bóers dispuseram no entanto 

de outros recursos, pelo menos durante algum tempo. O principal deles era 

os seus préstimos nos serviços de transporte, que revolucionaram em An-

gola com a introdução do seu modelo de carro. Tratava-se de um veículo 

pesado, tirado por cerca de vinte bois, capaz de transportar perto de duas 

toneladas por terreno sem estrada. Antes da chegada desta tracção bovina, 

as ligações do planalto com Moçâmedes eram feitas pelo chamado carro 

alentejano, muito mais leve (tirado por uma junta de mulas ou burros) ou 

simplesmente por carregadores africanos. Contudo, para que com o carro 

bóer se fizesse receita era necessário haver um fluxo de mercadorias para 

transportar e, como se viu, a agricultura do planalto não as produzia. Seria 

a borracha
92

 a permitir o período áureo dos boers como transportado-

res comerciais visto que durante os booms deste ciclo (os anos 1897-1900, 

1904-06 e 1909-10) se generalizava a falta de carregadores e, consequen-

temente, aumentava exponencialmente a procura do carro boer. Essa foi 

sem dúvida um dos fatores a levar os boers para as áreas de Caconda, do 

Moxico e do Bié e talvez o único que autoriza, mas efemeramente, a asso-

cia-los uma “relativa prosperidade” (Freudhental, 2001: 389). Na Lunda e 

no Katanga, o transporte por carro bóer também foi usado na logística das 

áreas mineiras.

90 Governo do distrito de Moçamedes, Alocução, 10-02-1881 (Felner, 1940: III, 201; Dias, 1927, Vol. 

22, 222-226.

91 Os exemplos dados por Stassen são dos boers com plantações de café e sisal (Stassen, 2011:174).

92 Quando a borracha começou a ser cotada no mercado mundial a melhor qualidade era obtida a 

partir da Hévea Braziliensis e o Brasil dominava essa oferta. Contudo, a partir do final da década de 

1880, variedades africanas do genero Ficus e Landolphia começaram a ter grande procura. As regiões 

do Moxico e do Cuando-Cubango exportavam-na para os portos da área de Benguela.
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Na falta de ferrovias, o mesmo tipo de carro também se tornou indis-

pensável para os transportes do exército, tanto das operações militares da 

I Guerra como das guerras contra os Ovambos. Os “auxiliares” boers po-

diam já não ser precisos nas expedições como efetivos mas de modo algum 

se prescindia dos seus carros e mesmo do seu trabalho na construção de 

estradas. Em contrapartida, não é líquido que os boers recebessem a tempo 

e na totalidade os pagamentos devidos pelos serviços prestados ao governo: 

pelo menos, queixas a esse respeito ainda foram invocadas como razões do 

êxodo de 1928 (Stassen, 2011:128;176-177).

O recurso dos transportes durou pouco. Depois da conclusão dos tro-

ços finais dos caminhos-de-ferro de Benguela (ligação com a fronteira do 

Congo em 1928) e de Moçâmedes (ligação com Sá da Bandeira em 1923)
93

 

o carro bóer foi perdendo o nicho de mercado mas a cronologia do seu 

desaparecimento não está ainda clara. As tarifas ferroviárias começaram por 

ser demasiado altas para que tenha havido uma substituição imediata, o que 

só deve ter acontecido com a generalização do transporte por camiões. Em 

1912, por exemplo, o governo de Moçamedes ainda prohibiu a circulação dos 

carros boers para Mossamedes que transportassem mercadorias, cujos fretes são muito 

mais baratos que as tarifas do caminho de ferro.
94

 Mas infelizmente para os boers, 

nesta altura o transporte por carro de bois já não era um exclusivo seu. 

Precisamente nesse ano, João de Almeida escrevia que a falta dos boers em 

nada prejudicaria o planalto visto a industria dos transportes, a unica que lhe era 

devida, estar já arreigada nos outros colonos (Almeida, 1912: 95).

93 Um dos resultados esperados da chegada do c.f. de ferro à Humpata era precisamente o de favorecer 

a integração dos boers no mercado (“trazer o boer para a claridade do dia”, isto é: cortando os 

rendimentos do carro bóer mas obrigando-os à agricultura comercial): “E lembrarmo-nos nós 

que, pesando a questão boer, o ex-Alto Comissário Sua Ex.ª o General Norton de Matos, muito 

propositadamente por lá fez passar o Caminho de Ferro” AHD-MNE, 3º P, A. 9, maço 22. Ernesto 

Machado, Da minha missão no sul de Angola em Julho-Outubro de 1925, 06-10-1925.

94 Caminho de ferro de Mossamedes a Chella, Jornal do Comercio e das Colonias, 06-11-1912, p. 1.
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Progressivamente arredados dos fretes
95

, os boers ainda contavam com 

a sua atividade favorita quase como monopólio: a caça, um fator decisivo 

na diáspora a partir da Humpata (nomeadamente para o Bié, Moxico e o 

Cunene).
96

 Não se pode dizer que com ela não conseguissem receitas que, 

embora sazonais, entraram duraram décadas. Praticada na maioria das vezes 

por desporto e iniciação militar, permitia-lhes vender tiras de carne seca 

(conhecidas como biltong) ao pequeno comércio local. Os caçadores boers 

faziam dinheiro abatendo antílopes, elefantes, crocodilos
97

 e também com 

a preparação de peixe salgado. Contudo é muito duvidoso que a atividade 

recoletora continuasse lucrativa depois que as autoridades coloniais come-

çaram a taxar as espingardas (5 £ por unidade), a limitar o porte de arma 

e a dificultar as licenças de caça (por exemplo, tornou-se necessária uma 

especial para os elefantes). Escusado será dizer que a recusa bóer em pagar 

tudo isso não ajudou à sua reputação.
98

Se o trabalho por conta própria era cada vez menos remunerado, a auto-

suficiência manufatureira de uma sociedade camponesa como era a bóer 

poderia ter derivado para o trabalho assalariado. A recusa bóer em se assa-

lariar, mesmo que à custa de um progressivo empobrecimento, enfurecia a 

administração e todo o establishment provincial. Está neste ponto uma das 

chaves para a progressiva hostilidade a que eram votados:

95 Stassen mostra que a conclusão das linhas ferroviárias do Transvaal teve o mesmo efeito de perda de 

rendimentos dos seus “brancos pobres” (Stassen: 2011:178).

96 E também de alguns dos treks de chegada: no início da década de 1890 caçadores boers empobrecidos 

do Transvaal foram persuadidos a migrar para Angola para vender marfim a Robberts, um bóer de 

sucesso no ramo. Smith (1979): 52.

97 N. Stassen recolheu testemunhos orais que referem boers vendendo peles de 75 a 100 crocodilos no 

Cuvelai (Stassen, 2011-185).

98 O lugar-comum era: “os boers esquivaram-se sempre á vida e actividade municipal e nunca 

quizeram familiarisar-se com as leis / e costumes portugueses, as suas condições de prosperidade 

não são nenhumas, fazem sempre o possivel por se subtrairem ás determinações e autoridades 

portuguesas, o seu comportamento tem estado muito longe de irrepreensivel e digno de louvor”. 

AHD-MNE, 3º P, A. 9, maço 22. Ernesto Machado, Da minha missão no sul de Angola em Julho-

Outubro de 1925, 06-10-1925.
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O boer, posto que tenha muitas aptidões, que seja “au besoin”, carpinteiro, cria-

dor de gado, ferreiro, sapateiro e curtidor, é incapaz de estabelecer uma indústria, na 

acepção lata do termo; pratica aquelas artes e exerce aqueles mesteres em casa, com 

a família e são transmitidos de pais a filhos. A sua actividade a êste respeito não ul-

trapassa os limites da indústria doméstica. O boer é industrioso mas não é industrial.

Em resumo, o modo de vida não mercantil dos boers não encaixava – e 

cada vez mais assim era – no papel de contribuintes líquidos para a fazenda 

que deles se esperava:

A tradição fazia dos boers um povo agrícola, afeiçoado à terra, trabalhando-a 

com amor e tenacidade. E afinal em vez das boas farms e das fartas colheitas que 

dêles se esperavam, o seu trabalho agrícola foi sempre escasso, bastante, quando 

muito, para as necessidades de cada família, e da maioria dos homens entregues 

sempre de preferência à vida errática de caçadores da selva, de criadores de gado, e 

aos transportes nos seus carros característicos. 
99

Sem produzir mercadorias, sem vender a força de trabalho e levando 

uma vida “ociosa”, tinha-se a “cafrealização” de brancos que, como se viu 

já vinha do Transvaal com um vocábulo específico: kafferised. Para designar 

a “degradação” dos colonos alemães do Sudoeste, em parte sujeitos ao mes-

mo tipo de evolução, as expressões: verkarffern (tornar-se cafre) ou verburen 

(tornar-se bóer) já eram aí sinónimos. (Stassen, 2011:192).

Mas para as autoridades portuguesas isto ainda não era o pior. Fossem 

quais fossem as suas características culturais, os boers eram “estrangeiros 

brancos”. Como tal, e por mais que se assemelhassem aos camponeses afri-

canos, não podiam ser sujeitos ao imposto indígena, o principal imposto 

direto da colónia. 

99 S.B. – Os boers de Angola (Jornal do Comercio e das Colonias, Lisboa, 31/10/1928 (sublinhado 

não original).
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A conclusão impunha-se: esses Boers não podem ser desejados em Angola 

nem em parte alguma, pois na sua vida nomada e selvagem não produzem trabalho 

nem riqueza (Dias, 1927:24). Onde está “trabalho” deve ler-se, claro, traba-

lho assalariado e onde está” riqueza”, mercadoria.

2.4. As “repatriações” 

Sendo os boers caracterizados pela itinerância, a sua movimentação para 

dentro ou fora de Angola não era em si uma novidade. Apesar de o último 

grande trek de chegada ser o de 1905, muitas entradas e saídas avulsas se 

continuaram a registar nos anos seguintes. Mas quanto a grandes saídas co-

letivas, depois da experiência da Upingtonia, só tinha havido ameaças não 

concretizadas. Dois grandes movimentos, ambos seguidos novamente por 

sequências de reentradas e saídas avulsas, caracterizaram a história bóer de 

Angola entre a I Guerra e a descolonização de 1975. 

O primeiro aconteceria em 1928 e o segundo em 1958, sendo este 

último antecipado e discutido no Relatório* de V. Guerreiro. O ponto 

seguinte tenta resumir algumas características da movimentação de 1928, 

tanto mais que entre esta e a que se lhe seguiu trinta anos depois o modo 

de vida bóer pouco se alterou em Angola.

2.4.1. A “repatriação” de 1928

Stassen calcula que em 1926 haveria em Angola cerca de 435 famílias 

boers totalizando 1850 indivíduos (Stassen, 2011:110). Considerando a es-

perança média de vida da época, em especial de populações carenciadas 

como esta, poucos sobreviventes dos Treks da Sede deveriam estar ainda 

vivos.
100

 É portanto inadequado falar de repatriação tanto mais porque a 

100 Os dados de Epifanio sobre os cemitérios da Humpata sugerem que 37 pc. da população boer 

falecia antes dos 41 anos (Epifanio, 2023:177).
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maior parte dos que em 1928 saíram de Angola se dirigiu para o Sudoeste 

Africano e não para o Transvaal, foco inicial dos voortrekkers*.

Deve notar-se que a migração de 1928 teve maior importância polí-

tica que a de 1958. Em primeiro lugar, porque ocorreu numa fase ainda 

crítica das relações diplomáticas entre Portugal e a União Sul-Africana. 

As negociações para a delimitação da fronteira sul já tinham terminado 

em 1926 mas continuavam outras questões pendentes, tanto do lado de 

Angola como de Moçambique. O modus-vivendi, por exemplo, também já 

tinha expirado sem renovação à vista.
101

 Trinta anos depois, o contraste era 

grande: Portugal e a África do Sul encontravam-se em plena convergência 

face à conjuntura onusiana da descolonização. Para citar apenas um indi-

cador simbólico dessa aproximação: em 1964, o afrikaans, outrora um dos 

focos da “dissidência” dos boers de Angola, entrou no curriculum escolar 

da província (Stassen, 2011:364).

Uma outra diferença importante é a que resulta do contraste entre os 

agentes operacionais dos dois movimentos. O de 1928 resultou de uma 

intervenção direta do governo sul-africano enquanto que o segundo, in-

dependentemente dos números envolvidos na movimentação serem me-

nores, foi basicamente uma iniciativa da sociedade civil sul-africana (igreja, 

universidades, imprensa). Só tardiamente, já com a migração em marcha, se 

deu a intervenção governamental e no plano exclusivamente administrati-

vo. Viegas Guerreiro teve portanto pela frente um processo aparentemente 

mais inócuo ainda que com alguma repercussão internacional.

O governo que custeou e organizou o movimento em 1928 era presi-

dido pelo general J. B.M. Hertzog, chefe do partido nacionalista. Embora 

para o governo português, qualquer das forças do então bi-partidarismo sul

-africano (o partido unionista de um outro general, Smuts, e o nacionalista) 

nos sejam estruturalmente adversas, pois ambas entendem que nós somos um entrave 

impertinente ao seu progredimento, o facto é que, das duas correntes, a mais perigosa 

para nós é a nacionalista. Não é difícil entender porquê. A independência 

total da União Sul-Africana relativamente à Inglaterra daria livre curso a 

futuras reivindicações territoriais face aos vizinhos do norte – leia-se: as 

101 Angola e os colonos Boers”, Telegraf, Amsterdam, citado em BGA, 1927, Vol. 33, pp. 257-258.
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questões da zona neutra e dos modus-vivendi moçambicanos por resolver 

com Portugal. Por outro lado, aqui tocava-se outra corda muito sensível 

para Lisboa: a vitória do partido nacionalista equivalia a um governo de 

colonos, um pesadelo para uma metrópole colonial como era Portugal. 

Para mais, estes colonos tinham um ramo escondido em Angola, os boers, 

a quem se atribuía agora agitação subversiva:

Á medida que se acentuam as tendências de independência na União Sul-Afri-

cana, os Boers do Planalto da Huíla manifestam também uma pronunciada exci-

tação, reunindo-se, agitando-se, deixando-se perturbar por media dúzia de maus 

elementos que de lá lhes trazem as novas doutrinas. (Dias, 1927:222-26)

Neste contexto, as queixas do tratamento dado aos boers em Angola 

– país onde são tratados como párias – publicadas pela imprensa sul-africana 

foram tratadas como uma ameaça direta. Que acusações eram essas?

Podem agrupar-se em duas grandes categorias: as decorrentes do esta-

tuto de “brancos estrangeiros” e as que derivavam da degradação do seu 

nível de vida.

No primeiro grupo salientava-se a falta dos títulos de cidadania, o que 

autorizava a administração colonial a aplicar-lhes legislação discriminató-

ria. Como se viu no ponto 2.2.1. em 1882 o governo de Angola tinha-os 

nacionalizado em massa mas a portaria respeitava apenas aos chegados no 

primeiro trek. Mesmo a esses, a medida não se aplicava automaticamente 

porque para a efetivar, a lei portuguesa exigia diligências administrativas 

que os boers dificilmente satisfaziam (as dificuldades com a língua não 

eram das menores).
102

 Sendo “brancos estrangeiros” em Angola
103

, também 

102 “As cartas de naturalisação só produsirão o seu effeito, depois de serem registadas no archivo da 

câmara municipal do concelho, onde o estrangeiro estabelecer o seu domicilio.” Código Civil de 

1927, artigo 21.º

103 O que a imprensa portuguesa negava, insistindo na portaria de 1882 e dizendo que a isto se deviam 

acrescentar certas regalias especiais, como seja a isenção do serviço militar. S.B. – Os boers de Angola Jornal 

do Comercio e das Colonias, Lisboa, 14 /10/1928.
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não eram reconhecidos como cidadãos da ZAR (antes de 1901) ou como 

súbditos britânicos, depois da anexação. Estavam assim expostos a todo o 

tipo de novas portarias ad hoc (interditando-lhes o corte de madeiras, o 

comércio indígena, etc.) sendo a mais vexatória de todas a das guias de 

circulação: passes exigidos para viajar entre circunscrições. É evidente que a 

administração só começou a impô-las depois de a correlação de forças com 

as comunidades bóer se ter alterado a seu favor. Para os boers da Humpata, 

a exigência contrariava especialmente as deslocações sazonais ao Otchinjau 

(Cunene) mas nem sempre. Segundo Ernesto Machado, encarregado tal 

como V. Guerreiro trinta anos depois, de relatar sobre a “questão bóer”, 

verificava-se em 1925 uma tendência das famílias da Humpata para se fi-

xarem ao longo da linha de penetração do Otchinjau, região estratégica.
104

 É 

de notar, como sintoma da tensão política com a África do Sul de que os 

boers pagavam a fatura, que Machado descobria essa orientação estratégica 

através da migração, entre fevereiro e Outubro desse ano, apenas de cinco 

familias boers. E o que mais o exasperava era que os boers se deslocavam com 

permissão da autoridade local, isto é, com as devidas guias! 

Ainda entre as dificuldades burocráticas, inerentes ao seu estatuto apá-

trida, mas desta vez com efeitos na atividade produtiva, estão as queixas 

sobre a falta de registo de propriedade. As concessões de terrenos feitas em 

1880 não se tinham materializado em títulos individuais que, tal como os 

de cidadania, obrigavam a procedimentos administrativos com emolumen-

tos. Stassen diz que na Humpata apenas uma família tinha a propriedade re-

gistada (Stassen, 2011:127). O modo como os porta-vozes da administração 

portuguesa responderam a este quesito da imprensa sul-africana confirma 

que poucas matrizes prediais deveria haver nas vésperas da repatriação. Em 

1927 a imprensa portuguesa falava da missão de quatro agrimensores do 

104 “A continuar assim, dentro em pouco a colonia boer ter-se-ha mudado em peso da Humpata para a 

região entre o Otchinjau e o Cunene, sem que disso o Governo Geral (s)e aperceba. E pouco falta. 

Permanecem hoje na Humpata apenas as familias mais modestas, de menores recursos. A Humpata 

tomou o aspecto de uma coisa abandonada”.  AHD-MNE, 3º P, A. 9, maço 22. Ernesto Machado, 

Da minha missão no sul de Angola em Julho-Outubro de 1925, 06-10-1925.
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governo que na Huila, obedecendo certamente a instruções superiores, tem atri-

buído, em regra, aos boeres, quatro vezes mais terreno do que aquele que se acha 

cultivado ou mesmo que apresente vestígios de cultura.
105

Apesar de durante quase meio século as famílias boers terem feito o seu 

modo de vida sem títulos de propriedade, não é seguro que assim pudes-

se continuar nas décadas seguintes, especialmente depois de 1945. Como 

se sabe, no pós-guerra a alta das cotações coloniais trouxe uma apetência 

acrescida pelos terrenos tropicais. Com a chegada de mais capital e de novas 

vagas de migrantes metropolitanos
106

 as explorações boers, não registadas, 

estariam certamente em risco. 

Como “brancos estrangeiros”, os boers queixavam-se ainda da falta de 

escolas públicas. Só em 1910 se fundou a primeira na Humpata, funcionan-

do antes disso duas delas mantidas pelos boers (Padrão: 1998:124). Mas uma 

pouco discreta Kulturkampf estava ainda para vir. Se em 1926 o governo de 

Angola já tinha mandado construir duas escolas modelares (uma na Palanca 

e outra no Otchinjau – a região para onde não queria deixar ir os boers!), 

era porque também tinha já recusado autorização a pedidos de instalação 

de outras geridas pela comunidade e mandado até encerrar duas (onde le-

cionavam os pastores da Igreja Reformada). A pretensa não frequência das 

escolas portuguesas pelos boers tornou-se também um campo de batalha: a 

imprensa sul-africana dizendo que o governo portugues obrigava as crian-

ças boers a frequentar o ensino “em companhia de crianças pretas”, a im-

prensa portuguesa rejubilando com mais uma prova de maus colonizadores 

(Cá está o ódio ao Negro, etc.). Na verdade, como Sousa Dias reconhecia, as 

crianças boers iam à escola do Lubango, que era mista (Dias, 1927:222-26). 

105 Naturalmente que se acrescentava: “Nessa generosa orientação patenteia mais uma vez o Estado 

quanto desejaria promover a fixação definitiva do boer à terra de Angola, desviando-o por meios 

indirectos da vida errática a que êle é tão propenso por natureza”. S.B. – Os boers de Angola 

(Jornal do Comercio e das Colonias, Lisboa, 31/10/1928), Boletim da Agencia Geral das Colónias, 

1928, Vol.42, pp. 219-25.

106 Entre 1940 e 1970 os colonos portugueses no planalto da Huíla passaram de 7 150 a 25 000. Brito: 

1977, 303.
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A falta de escolaridade dos boers tinha razões mais profundas, relacio-

nadas com a mobilidade sazonal dos pais e com o trabalho infantil a que a 

pobreza dos seus agregados obrigava.

Para além das queixas políticas, ficava a pobreza bóer. No final de 1928, 

um artigo que fazia o balanço do êxodo referia que os Serviços Agrícolas 

tinham avaliado em apenas 300 contos o património fundiário da Palanca, 

o principal centro bóer. Era a própria imprensa portuguesa a explicar tão pe-

quena quantia: devia-se ao facto de que os únicos direitos que esta gente tinha 

sôbre as terras eram os de ocupação, o que quer dizer que (só) pode vender as edifica-

ções em que vivia. A pobreza fez com que a comunidade bóer se assegurasse, 

antes de sair de Angola, de que haveria apoio direto na chegada às fronteiras 

do governo da União Sul-Africana. Em junho de 1928, responsáveis boers 

teriam conseguido que o governo de Pretória atribuísse terras no Sudoeste 

Africano a cada família (um total de 8 mil hectares). O custo da operação 

foi estimado em 500 mil libras, para o que se iria contrair um empréstimo 

público de 350 mil libras.
107

 Contudo, o envolvimento do governo Hertzog 

no “resgate” dos boers de Angola não era consensual nem na União nem 

no Sudoeste Africano. O partido nacionalista fazia-o por razões eleitorais 

mas tanto a imprensa anglófona como os interesses dos colonos do Su-

doeste estavam contra, preferindo um entendimento amigável entre os governos de 

Portugal e da união, graças ao qual não se faria, com vai fazer-se, um tão considerável 

dispêndio de dinheiro.
108

Quantos saíram? A imprensa começou por falar de um número de 1 842 

(314 homens, 322 mulheres e 1 206 crianças), cifra que parece exagerada 

porque corresponderia aproximadamente ao total da população bóer de 

Angola.
109

 Mais uma vez, não estão disponíveis números precisos. A partir 

dos certificados emitidos, Stassen fala na emigração de 373 familias, o que 

107 “Os “Bóers em Angola” (A Província de Angola, 27 e 31/12/1928), Boletim da Agencia Geral 

das Colónias, 1929, Vol.44, pp.260-62; “Saída dos Boers da Angola”, Boletim da Agencia Geral das 

Colónias, 1927, Vol. 38, pp. 175-176.

108 “Saída dos Boers da Angola”, Boletim da Agencia Geral das Colónias, 1927, Vol. 38, pp. 175-176.

109 “O êxodo dos Boers em Angola”, Boletim da Agencia Geral das Colónias, 1928, Vol.39, p.129.
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corresponderia a uma saída de 86 % da população bóer. Mas calculando 

diretamente os efetivos que ficaram, aproximadamente 430 pessoas, conclui 

que teria saído 77 % da população (Stassen, 2011:124; 143). 

Um êxodo correspondente a mais de três quartas partes da comunidade 

justifica a impressão das memórias coletivas. Tanto para a cosmologia Him-

ba como para a historiografia afrikander, a migração de 1928 foi o grande 

êxodo.
110

2.4.2. A “repatriação” de 1958

Depois da migração de 1928 a população bóer de Angola teria ficado 

reduzida a apenas 430 pessoas. Uma geração depois seriam cerca de 600, 

dispersas entre 85 agregados familiares (Viegas Guerreiro, Relatório*, fl. 

102) ou 138 (Stassen, 2011: 155). A população teria assim crescido a uma 

taxa anual de 1 %. A este ritmo uma população necessita de 70 anos para 

duplicar. Estava-se portanto longe das elevadas taxas de fecundidade asso-

ciadas aos primeiros tempos da sua presença em Angola: 4,6 crianças por 

família em 1880. Ainda no período imediatamente anterior à “repatriação, 

em 1925, se tinha registado a média de 3,5.
111

 A comunidade bóer tornara-

se uma população envelhecida e endogâmica. Para muitos deles, as causas 

eram a falta de expectativas: “Não há futuro para nós, aqui.” O Relatório* 

(fl 121) regista a resposta de um rapaz bóer de dezoito anos à pergunta que lhe 

fiz sobre que mais gostaria de ter neste mundo. Hesitou e acabou por dizer: Não sei, 

os velhos é que sabem.

110 Os Himba designam o ano 1928-29 como Ozomburu (de bóer) e na história afrikaner o período 

terminado em 1928 fechava o “Nosso meio século em Angola” (Stassen, 2011:124-125).

111 Relação do pessoal de que se compõe a Colónia (…) (Felner, 1940: pg. 196- 197; AHD-MNE, 

3º P, A. 9, maço 22. Ernesto Machado, Da minha missão no sul de Angola em Julho-Outubro de 1925, 

06-10-1925).
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A “falta de futuro” vinha, sem qualquer dúvida, da crescente degradação 

do seu nível de vida. Em 1958 Viegas Guerreiro (Relatório*, fl. 112) divi-

diu os agregados familiares quanto ao rendimento em dois grupos: incluiu 

4 dentro dos “remediados” e todos os restantes nos “pobres”: 95 %! Deve 

notar-se que, por esta altura, dois terços dos boers já tinha cidadania por-

tuguesa e que as causas políticas da insatisfação de 1928 pareciam ultrapas-

sadas. Agora, embora agravada de tempos a tempos por alguma legislação 

adicional (como a de 1957, que praticamente proibiu a venda da manteiga 

bóer) era simplesmente… a pobreza. 

A ideia de que esta era irreversível explica porque já em 1935 se tinha 

pensado num outro trek de saída. A atitude hostil das autoridades do Su-

doeste Africano, que em 1928 tinham hostilizado os esquemas de instala-

ção, fizeram abortar o movimento. Em 1953 circulou entre os boers a norte 

da Huila uma petição para a migração para o Sudoeste. Os boers tinham 

que ser ajudados a sair da pobreza. Mas, ao contrário do que sucedera em 

1928, não havia consenso sobre o que esperar da África do Sul: nem entre 

os próprios boers de Angola nem nas instituições sul-africanas.

Para a Igreja Reformada e parte dos boers (da Humpata e do Sul) a me-

lhor solução seria receber subsídios sul-africanos em Angola, que poderiam 

pagar esquemas de implantação na região do Cunene (região favorável à 

pecuária). Uma população pobre e desqualificada ficaria ainda pior se mi-

grasse para a África do Sul, onde, sem recursos, entraria na indigência total. 

Por outro lado, parece ter havido mais entusiasmo por uma nova saída por 

parte das famílias instaladas a norte do planalto da Huíla, posição que a seca 

de 1955 veio reforçar (Stassen, 2011:321-323). O Relatório* (fl. 128-129) 

descreve com algum detalhe as diferentes posições, nas quais as omnipre-

sentes querelas religiosas também entravam. 

Entretanto, a imprensa sul-africana ia recomeçando a ecoar testemu-

nhos da pobreza bóer de Angola. As cartas de J. Pienaar, que não poderiam 
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passar despercebidas a V. Guerreiro (Relatório*, fl. 125),
112

, foram das pri-

meiras nesta fase a reavivar a “questão bóer” na opinião pública sul-africana. 

Um acontecimento comemorativo funcionou como detonador. Em 

julho de1957, uma comissão de retornados bóer de Angola, agora a viver 

no Sudoeste organizou um festival na Humpata (Relatório*, fl. 124): uma 

romagem de saudade, com a devida licença oficial). Inaugurou-se uma estela co-

memorativa dos Treks da Sede mas nos três dias que duraram as cerimónias 

o futuro esteve talvez mais presente que o passado. Stassen diz que o reen-

contro, ou na maioria dos casos, a descoberta mútua de realidades diferentes 

que foi proporcionada a todos os presentes – da Humpata, do Sudoeste 

e da União – alterou irreversivelmente a opinião sul-africana a respeito 

dos boers e, sobretudo, destes, a propósito de uma nova saída. Os olhos dos 

Afrikanders de Angola abriram-se quando viram os que tinham saído em 1928 

chegar no seu automóvel. 

Em agosto formou-se na África do Sul o People’s Committee for Angolan 

Boers que no Relatório*, (fl. 127), aparece prudentemente traduzido por 

Comissão de Auxilio aos Boers de Angola. Fora constituído por académicos 

e, como o nome indica, inicialmente destinava-se apenas a enviar auxilio 

para Angola. Mas a pressão interna e externa fez com que em novembro 

tivesse decidido que se deveria trabalhar para uma nova “repatriação”. For-

maram-se delegações do Comité por várias localidades da África do Sul e 

do Sudoeste. Em maio do ano seguinte já havia boers de Angola a vender 

as suas propriedades para sair. Em setembro de 1958 governo português 

deu o seu aval ao movimento e a 25 desse mês o primeiro grupo de 11 

pessoas atravessou a fronteira do Cunene. A igreja Nederduitsch Hervormde, 

112 Pienaar é um dos nomes apocalípticos da retórica anti-boer portuguesa, que ainda não teve uma 

merecida monografia. O pai do viajante referido por V. Guerreiro, F. Joubert Pienaar, fora um 

general bóer exilado em Moçambique, depois da guerra anglo-boer de 1899-1901, e depois na 

Humpata. Integrou expedições portuguesas em Angola mas cortou com o governo de Luanda e 

regressou ao Cabo. Aí começou a falar publicamente contra a administração colonial de Angola, 

que em resposta o acusava de fomentar uma nova Upingtonia*. AHD_MNE, M. 772-778, 

Consulado de Portugal no Cabo, 15-010-1906. Seria ainda mais embaraçosa para o governo de 

Lisboa a sua campanha de imprensa nos Estados Unidos. AHD-MNE, Legação de Portugal em 

Washington, 20/12/1907.
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agora maioritária entre os boers de Angola, nada podia fazer para evitar um 

novo êxodo (e com ele, perder a sua missão na Humpata). Aceitou por isso 

integrar-se no People’s Comittee que, dada o rumo tomado pelo movimento 

de apoio, passou a chamar-se Central Liaison for Angolan Immigrants (Stassen, 

2011:327-339).

A maioria das famílias boer saiu de Angola pelo Sudoeste e, de Win-

dhoek, seguiu por comboio até ao Transvaal. Ao contrário do que tinha 

acontecido em 1928, desta vez o “retorno” maioritário fez-se mesmo para 

a África do Sul, embora parte das famílias se tivesse radicado no Sudoeste. 

Os números finais do movimento migratório entre 1958-63 (que resultam 

da compensação entre os boers que nesse intervalo saíram de Angola, dos 

que decidiram regressar e dos que voltaram a sair mais uma vez) foram 

estabelecidos pelo Comité do seguinte modo: de um total de 456 retornos, 

339 ficaram na União e 117 no Sudoeste. (Stassen, 2011:357).

2.5. Os boers no Relatório de Viegas Guerreiro 

Os pontos anteriores abusaram de números e citações apenas com um 

propósito: enquadrar as informações do Relatório* com o que se sabe 

hoje e se pensava então em Angola sobre a “questão bóer”. 

O Relatório* está datado de fevereiro de 1958 e resulta de uma recolha 

no terreno feito no ano anterior, em Outubro 1957.
113

 É portanto o ultimo 

testemunho sobre a comunidade bóer de Angola. Esta afirmação parece 

contrariada pela circunstância de em 1958 não terem emigrado todos os 

boers de Angola; deverão ter permanecido cerca de 140. Contudo, trata-se 

de um juízo qualitativo e não quantitativo: o modo de vida boer terminou, 

com toda a probabilidade, em 1958. Os que ficaram entre 1958 e 1975 

devem assim, com muito mais propriedade, ser designados por afrikander e 

não boers. Na falta de estudos monográficos sobre mais este período final, 

três indicadores apontam nessa direção: 

113  A legenda das fotografias tiradas por V. Guerreiro aponta para outubro. Ver capitulo 1, p. 3.
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– as informações de Stassen sobre as famílias que não partiram em 1958 

– descreve-as como sendo as que no sul estavam “relativamente prósperas 

com grandes manadas de gado”, as que tinham “grandes interesses agrícolas”, 

a que era dona de cinco hotéis, etc. A estes devem juntar-se outros, menos 

ricos, que tinham constituído família com portugueses ou africanos (e que 

o governo sul-africano não autorizava a entrar por serem coloured).
114

 

– as novas entradas – nas décadas de 1960 e 1970, à medida que 

aumentavam os investimentos sul-africanos em Angola, entraram cidadãos 

da União sem qualquer relação com os chamados boers. Curiosamente, 

parte deles dedicou-se também à agropecuária na região do Cunene mas 

neste caso tratava-se de farms concessionadas pelo governo português para 

a atividade “empresarial”. No Cunene, construía-se também, com capitais 

em parte sul-africanos, uma central hidro-eletrica.

– o crescimento demográfico, tanto quanto se pode deduzir das 

informações disponíveis.
115

 O quadro seguinte dá a seguinte estimativa do 

crescimento da população bóer/afrikaner entre 1928 e 1958: 

Ano Existentes Saíram Ficaram Período

Taxa de 
crescimento 

anual 

1928 1850 1422 429

1958 600 456 144 1928-1958 1,1

1975 554 1958-1975 5,8 
(1)

1 
Taxa de crescimento calculada considerando as repatriações avulsas até 1963 (Stassen, 2011:357)

114 Aos que tinham ficado devem acrescentar-se os ovi-womu, os descendentes dos escravos ou libertos 

entrados em Angola com os boers e os adquiridos depois. Uma excelente dissertação de mestrado 

traz nova informação sobre a formação deste grupo clientelar que os agregados boers usavam 

como “auxiliares” militares e força de trabalho. Poderá inicialmente ter sido constituído por San 

(Bosquimanos*) mas terá integrado depois todos os africanos na dependência imediata da cultura 

boer (Epifânio, 2023: 68-75). Terão sido estes os herdeiros diretos do boer way of life em Angola 

depois de 1958 embora evidentemente sem muitas das suas características.

115 O Relatório * (fl. 104) informa que os seus números não vinham da administração (que não sabem 

quantos são os seus boers) mas sim da própria comunidade.
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É evidente que a multiplicação por seis da taxa de crescimento entre 

1958-75 não mede um saldo natural, como se depreende do que fica des-

crito sobre as novas entradas. Mas é impossível não a correlacionar com a 

diferença abissal de rendimento e de expectativas entre os que ficaram em 

1958 (proprietários, quadros de empresas, etc.), que experienciavam uma 

conjuntura de crescimento da economia angolana da ordem dos dois dígi-

tos
116

 e os que saíram (os boers da agricultura de auto-subsistencia).

As informações do Relatório* são portanto relativas a uma população 

diferente: melhor ainda, a uma classe social diferente com uma cultura dife-

rente, que ia desaparecer de Angola e que já não existia na África do Sul. 

Se a esse respeito houvesse duvidas, a recolha oral feita aos boers de 1958 

sobre a sua integração no Transvaal e no Sudoeste é esclarecedora. Como 

dizia resumidamente um dos bóeres recém-chegados: Esta gente pensa que 

nós não somos pessoas civilisadas. Pouco tempo depois de chegarmos vieram pessoas 

ver-nos achando que tínhamos crinas de lã e cauda como os babuínos (Stassen, 

2011.341).

O que traz então de novo o relatório de Viegas Guerreiro sobre os úl-

timos boers?

A sua organização reflete o objetivo de transmitir informação assimi-

lável por leitores não académicos. Das suas 37 páginas de texto, apenas 8 

fazem um pequeno contexto histórico e portanto mais de 80 % focam a 

comunidade através de observações e testemunhos recolhidos diretamente, 

sem qualquer outra fonte. Na sequência das monografias etnográficas que 

tanto V. Guerreiro como o seu chefe de missão, Jorge Dias, estavam pro-

fissionalmente treinados a fazer, seguem-se curtas sínteses da sua cultura 

material e imaterial.

Como foi explicado no ponto 1, o pequeno Relatório sobre os boers 

fez parte do Relatório da Missão de Estudos das Minorias Étnicas – campanha 

de 1957 (daí a sua numeração iniciar-se na fl. 90). A missão fora organizada 

pelo Centro de Estudos Político Sociais, uma instituição governamental e 

116 O crescimento anual das exportações, principal variável do PIB angolano, foi, entre 1960-70, de 

13,1 %. Banco de Angola, 1959-71.
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os destinatários dos seus resultados eram altos funcionários administrativos. 

Os relatórios elaborados neste quadro tinham apenas circulação interna 

e serviam para inspirar ações preventivas relativamente a segmentos so-

cietários potencialmente perturbadores da ordem colonial. Em geral, os 

relatores cumpriram o que se lhes pedia: aliam a observação objetiva e a 

facilidade de contacto (como bons etnólogos) à subjetividade de programas 

governamentais específicos.

Este pequeno lembrete serve para limitar o que se pode esperar das suas 

análises. Se Viegas Guerreiro não estivesse sintonizado com o ponto de vista 

segundo o qual os boers faziam parte da “questão bóer”, não estaria encar-

regado de os observar por conta do Centro de Estudos. O pano de fundo 

das suas observações foi portanto funcional e orientado. Não surpreende 

assim que muitas das suas conclusões confirmem o que administração co-

lonial pensava, pelo menos desde 1908 (relatório de Paiva Couceiro). A 

mesma ordem de razões explica a autorização dada à publicação integral 

deste relatório, que não trazia informação confidencial nova, numa revista 

científica do mesmo ano (Guerreiro, 1958). A seleção que segue abaixo, 

juntamente com as citações do Relatório* já feitas nos pontos anteriores 

bem como a sua conclusão geral favorável à saída dos boers, confirmam 

o esperado conformismo político. Como se verá, algumas destas citações 

aparecem – com uma inegável honestidade intelectual – também contradi-

tadas pelas suas próprias observações: 

– desde a origem que para os boers, o trabalho é indecoroso porque no 

Cabo se habituaram a fazer trabalhar o negro como escravo (e dai o Grande Trek 

de 1837) – fl. 97;

– depois da instalação de 1880, queriam para si toda a terra da Humpata e 

por isso se dispersaram – fl. 99;

– as queixas sobre a falta de escolas em 1928 não tinham fundamento 

porquanto os Afrikander não mandavam para lá os seus filhos (isto sobre a do 

Otchinjau – fl. 101; NOTA: em sentido contrário, V. Guerreiro dá como 

explicação para a falta de frequência das escolas a distancia a que se encon-

tram das habitações – fl. 115;
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– as restrições colocadas à caça pelo governo português tinham como 

fim impedir o escandaloso contrabando de despojos de caça mas avessos a toda a 

burocracia e relutantes na solvência dos impostos, quiseram sair de Angola (“re-

patriação de 1928) – fl. 101;

– os que regressaram depois de terem saído em 1928 reconheciam as 

vantagens da administração portuguesa porque lá pesavam-lhes muito as obri-

gações legais: “Lá há mais chatice” – fl. 103;

– total nomadismo boer: vivem em inteira liberdade no solo por distribuir, 

quase tão isentos de impostos como os bochimanes, e, se não são tão nómadas como 

estes, mudam de estância ainda mais que os negros – fl. 103. NOTA: em sentido 

contrário, V. Guerreiro enquadra o nomadismo bóer em razões climáticas e 

agronómicas – fl. 112;

– queixas sem fundamento de não terem sido devidamente recompen-

sados como auxiliares militares: E as crónicas portuguesas desses acontecimentos 

a rezarem que lhes pagámos generosamente todo o auxilio e algum dele reticente, 

cauteloso e contaminado de traição! – fl. 116;

– queixas sem fundamento sobre a discriminação das autoridades ad-

ministrativas: A actuação das nossas autoridades é, contudo, no geral benevolente, e 

talvez em excesso, em determinadas circunstâncias. Na rebeldia que nasce da bran-

dura não há lugar para uma justa apreciação da bondade ou do favor recebido – fl. 

117-118.

Pode perguntar-se como um etnólogo profissional como V. Guerreiro, 

mesmo sabendo que não estava a escrever para os seus pares, utilizou uma 

linguagem tão valorativa. Vejam-se as diferenças, quer formais quer na aná-

lise para superar as aparências sociais, entre o relatório sobre os bóeres e 

qualquer dos seus artigos sobre os bosquímanos.
117

 A diferença entre o tem-

po de observação passado entre uns (entre os boers deve ter estado pouco 

mais de uma semana) e outros pode justificar a cedência a alguns dos lu-

117 Veja-se por exemplo, como V. Guerreiro contraria o lugar comum da escravatura dos San pelos 

Cuanhama. Guerreiro, 1960: 532-534.
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gares comuns anti-boer mas pode haver um pouco mais do que isso. Uma 

hipótese plausível é incluir aqui uma repulsa “instintiva” pelo modo de vida 

anti-capitalista dos boers, desculpável em “povos menos ricos” mas imper-

doável em europeus. A repulsa seria tanto maior quanto se lhe assemelhava 

a uma queda (um pecado num fundo católico como o seu?): “brancos” 

caídos num anti-capitalismo que era afinal um regresso ao pré-capitalismo. 

Para um académico formado no quadro do evolucionismo teórico, a falta 

de empatia também pode estar associada ao horror pela regressão.

Mas em sentido contrário, há também no Relatório* indicadores con-

traditórios:

– elogio da indiferença bóer perante convenções politicas, como as ci-

dadanias nacionais: De uma maneira ou de outra o que todos afirmam orgulhosa-

mente é que são boers, chegando um mesmo a dizer que “Um bóer não é uma coisa 

nem outra, é só bóer – fl. 103;

– admiração pela recusa da submissão ao assalariamento: Trabalhar para 

patrão não está no código desta nobreza altiva e miserável, mas obstinadamente ciosa 

da sua independência – fl 110;

– inveja pelo grau de liberdade: São mais livres que os livres bochimanes e 

nesse privilégio talvez só os ciganos se lhes comparem – fl. 114;

– indignação pelo mau juízo que os portugueses fazem deles: E nisso 

falam verdade. Ouvem-nos dizer: “Os boers são piores do que os negros” – fl. 116;

– quando afinal os boers não se comparam (com os negros) em padrões 

morais: – Se desceram, na miséria económica que os esmaga, em nada se lhes podem 

comparar (Nota: aos negros) no que toca ao seu comportamento ético e religioso, ao 

alto padrão de vida espiritual cristão que conservam – fl. 117.

Vestígios de um anti-materialismo romântico, que na primeira metade 

do século contagiou o mandarinato universitário saído de uma pequena 

burguesia ameaçada? Löwi mostrou-o para muitos dos autores de língua 

alemã que certamente V. Guerreiro e Jorge Dias admiravam: sociólogos 

como Tönnies, Max Weber, E. Troeltsch, etc. As origens rurais de V. Guer-
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reiro podiam facilitar afinidades deste tipo contra o “espectro de uma era 

moderna sem alma”. (Löwi, 54-55). A admiração pelos boers, heróis bran-

cos em “terra de pretos” encontra-se também noutra sociologia, nomeada-

mente a dos militares literatos.
118

 Em todo o caso, se alguma empatia pela 

queda dos boer de Angola aparece redigida cripticamente – e como pode-

ria ser de outro modo num Relatório deste tipo? – V. Guerreiro entroncava, 

momentaneamente, na sequência de uma já longa tradição filo-boer em 

Portugal. Para finalizar, apenas algumas notas sobre a evolução histórica da 

relação cultural entre Portugal e a África do Sul, na qual o relatório de V. 

Guerreiro surge num ponto de viragem.

2.5.1. Da “questão bóer” à nova relação com a 
África do Sul: o relatório de Viegas Guerreiro numa 
encruzilhada 

Em Portugal, a África do Sul entrou na memória coletiva e mais especi-

ficamente na das classes trabalhadoras em grande parte através da imprensa 

operária. O ponto de partida foi a guerra de 1899-1901 na qual o movi-

mento operário viu imediatamente uma guerra de classes. 

Em Inglaterra os animos estão exaltados, com os successivos chamamentos de 

reservas, originados pela guerra da Africa do Sul. Essas reservas são compostas, na sua 

grande maioria, de operarios inglezes, que protestam contra a partida de successivos 

contingentes para a Africa, a defenderem ali os interesses dos capitalistas inglezes.
119

Em 1902, esta reação popular fez passar, como se sabe, a identificação 

entre a resistência boer e o anti-imperialismo para a teoria politica, através 

118 De que é um bom exemplo o capítulo “Mulheres Boers” em Henrique Galvão (Galvão, 1929a: 

109-118).

119  Voz do Proletário, 03-12-1899, p. 1.
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do livro de Hobson, Imperialism – a Study. Mas à data dessa publicação, o 

movimento socialista já tinha quase quatro anos de agitação neste sentido. 

Não usamos fallar contra a classe dominante ingleza por antipathia para com 

a Inglaterra, a favor da qual temos dito muito vez que é a nação que melhor sabe 

comprehender praticamente o valor da liberdade e da tolerancia. Nos costumes da 

vida ingleza ha muita coisa com que nós sympathisamos, mas este acto sanguina-

rio d’ir ao coração d’Africa com um enorme exercito conduzido da Europa para 

sumbetter á sua soberania um paiz de tão nobres tradições, doi realmente a toda a 

humanidade que pensa e sente. É sabido quaes os motivos e quaes os fomentadores 

d’esta guerra: o egoismo, o egoismo, sempre o egoismo capitalista. 
120

Em Portugal, país cujo governo tinha uma intervenção indireta mas 

crucial na “guerra bóer” através de Lourenço Marques, os centros socialistas 

e republicanos celebravam cada vitória do Transvaal como se fosse sua. Ar-

tigos deste teor sucederam-se durante anos na imprensa operária do Porto 

e de Lisboa:

Apesar dos telegrammas estarem sujeitos á mais odiosa censura, nas entrelinhas, 

porém, pode-se lêr que os boers, povo pequeno mas aguerrido, teem infligido aos 

inglezes duas derrotas. Em todo o mundo, a corrente de sympathia é pelos boers. 

(…) Acompanhamos essa corrente. Hurrah pelo valoroso povo que, com as armas 

na mão, defende a sua liberdade, a sua autonomia, contra a pirataria ingleza.
121

 

O apoio popular aos boers manifestou-se em manifestos, comícios e 

manifestações populares. Passou também para o terreno através de deser-

ções militares em Moçambique: 

120 Na África do Sul, Eco Socialista, 09-12-1900.

121 Chronica da Capital, Voz do Proletário, 29-10-1899, p. 2.
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Noticias chegadas do Transwaal dizem-nos estarem em Pretoria alguns artilhei-

ros portuguezes, que desertaram do Adamastor, surto no porto de Lourenço Mar-

ques. Não se sabe ao certo o numero de desertores; ha quem affirme, porém, que 

esse numero se eleva a 32. Os artilheiros portuguezes foram contractados por agen-

tes boers; receberam, no acto do contracto, 15 libras cada um, e ficaram vencendo 1 

libra por dia, emquanto estiverem ao serviço do Transwaal. Tambem alli se encontra, 

combatendo pela independencia da pequena republica sul-africana, o ex-capitão 

Leitão, que tomou parte importante, no Porto, em a revolta de 31 de janeiro
122

No plano político, o apoio do partido socialista foi diretamente comu-

nicado ao presidente do Transvaal quando de uma sua visita à Europa:

foi no domingo expedido a Kruger, para a capital da Hollanda, o seguinte 

tellegramma: “Kruger, presidente da republica do Transvaal – Haya – Hollanda. Os 

socialistas portuguezes fazem votos porque em resultado da sua missão á Europa os 

boers consigam a luberdade. (a) Redacção do “Ecco Socialista”. Este telegramma 

foi redigido em francez e representa, como disemos, um protesto contra a velhacaria 

hypocrita dos governos para com o heroico povo que tão valentemente lucta pela 

sua independencia, e tambem contra a visita da esquadra ingleza, que consideramos 

uma humilhação e um escarneo feito ao povo portuguez.
123

Kruger respondeu:

Quando nós já suppunhamos que o telegramma que aqui inserimos e que os 

socialistas portuenses resolveram enviar a Kruger não havia chegado ao seu destino 

por ter sido interceptado pelas auctoridades portuguezeas, visto que o telegrapho 

está nas mãos do governo, eis que nos chega, por via do consulado parisiense da Re-

publica Sul Africana, a resposta de Kruger ao alludido telegramma. Eis essa resposta 

(..) Senhores. Agradeço-vos o testemunho de cordeal sympathia que me desteis. 

122 Chronica da Capital, Voz do Proletário, 24-12-1899, p. 3.

123 Partido Socialista, Eco Socialista, 16-12-1900, p. 1.
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Estas provas calorosas de interesse são-me particularmente preciosas, e reconfortam-

me bem como ao meu povo, na lucta suprema que sustentamos em nome do direito 

e da humanidade. Acceitae, senhores, com a expressão da minha gratidão a segu-

rança dos meus particulares sentimentos. O presidente da Republica Sul Africana, 

Paulo Kruger. Redacção do “Ecco Socialista” *Porto – Portugal. 
124

Para além do apoio total da constelação operaria (associações de classe, 

imprensa socialista, etc.) havia o importante canal dos media republicanos, 

que desde o Ultimatum de 1890 cresciam à sombra do nacionalismo anti

-britanico. Na falta de uma inventariação sistemática da literatura filo-boer, 

apenas um pequeno exemplo publicado em homenagem ao Transvaal ven-

cido: o Florilégio Os Boers em Portugal. Com a colaboração de nomes sonan-

tes da literatura da época (Gomes Leal, Guerra Junqueiro, João de Deus, 

etc.), publicava dois prefácios e cinco poemas dedicados “Aos Bons”.
125

Depois da I Guerra Mundial, na mesma altura em que subia a tensão 

entre os governos português e da União Sul Africana (ver ponto 2.3.1), o 

movimento operário português voltava a estreitar relações com o sul afri-

cano. A revolta do Rand em 1922 e as greves ferroviárias em Moçambique, 

especialmente a de 1926, foram momentos altos desta relação (Silva; Santos, 

2016).

Depois da II Guerra a divergência entre a opinião “progressista” e o 

establishment português manteve-se mas começou lentamente a mudar de 

pólos. Na África do Sul, a vitória do Partido Nacionalista de 1948 e a legis-

lação segregacionista que se seguiu fizeram regressar a atualidade sul-africa-

na à discussão política mas naturalmente afastando a admiração dos círculos 

que habitualmente valorizavam o “espírito bóer”. O movimento inverso, o 

da aproximação dos governos, demorou um pouco mais a concretizar-se. 

124 Kruger e os socialistas, Eco Socialista, 27-01-1901, p. 1. (sublinhado não original).

125 Um dos prefácios fazia uma alusão direta à passividade portuguesa: Vejam os povos mortos como 

morrem os povos vivos! Os poemas A Kruger (Gomes Leal) e a Nau Soturna (Guerra Junqueiro) 

mantinham o mesmo tom inflamado. Florilégio (1901).
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Do ponto de vista politico, não convinha a Lisboa aproximar-se de um go-

verno condenado pelo apartheid, tal como ao governo de Pretória, ainda na 

orbita da Commonwealth, não convinha aliar-se formalmente a um país “co-

lonial”. Depois de 1955, os acontecimentos precipitaram-se e aceleraram a 

convergência: o movimento dos não alinhados, a crise do Suez e a guerra 

da Argélia levaram a uma entente cujos passos foram relativamente rápidos.

Dois anos antes de Viegas Guerreiro entregar o seu Relatório* no Cen-

tro de Estudos Políticos e Sociais já a África do Sul, depois de ter convidado 

o governo português para um “convénio” de países coloniais, insistia em 

elevar os contactos bilaterais a nível de embaixada (assim aconteceria a 

partir de 1959). Em 1957 começaram os contactos bilaterais no sentido de 

harmonizar as votações na ONU, o que as conversações entre o embaixa-

dor nomeado por Lisboa e o primeiro-ministro Verwoerd acertaram dois 

anos depois. Com a independência do Congo e o crescente isolamento do 

governo sul-africano na sequência do massacre de Sharpeville, as conver-

sações diplomáticas entre Lisboa e Pretória já corriam todos os assuntos 

africanos, desde o Gana ao Botsuana. Em 1961, no mesmo ano em que a 

União saiu da Commonwealth e se tornou a República Sul-Africana (re)

começaram as guerras coloniais portuguesas. Estavam criadas as condições 

para uma verdadeira aliança táctica que envolveu investimentos cruzados, 

acordos militares (inicialmente negados mas que acabaram no ALCORA 

em 1970) e programas governamentais comuns, dos quais se destacam os 

hidroeléctricos do Cunene (acordo de 1968) e de Cabora Bassa (Brandão, 

2020).

Deste modo, o Relatório* não reflete apenas o fim dos boers e a disso-

lução desta cultura entre os modernos Afrikander. Tem igualmente as mar-

cas de um período no qual a visão da África do Sul em Portugal rodava 

180 graus: para uma certa opinião pública, de positiva para negativa e para 

o governo de “ameaça” para “aliado”. 
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Um eco simbólico desta rotação talvez seja a passagem da fl. 131, na 

qual Viegas louva a ação do pastor Paul van der Walt ensinando às crianças 

bóer a Bíblia, o africaans, enfim, a ser bons cidadãos sul-africanas e tem igualmente 

sobre as carteiras a Cartilha Maternal de João de Deus, e problemas de aritmética 

na língua nacional.

Maciel Santos (CEAUP)*

* Na pesquisa dos materiais usados no ponto 2 participaram duas estudantes 

da licenciatura de História da FLUP: 

– Cláudia Isabel Pinheiro Martins, que coligiu os debates parlamentares 

durante a Monarquia Constitucional.

– Catarina Fonseca Martins Lima, que reviu os sumários do Boletim da 

Agência Geral das Colónias.
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1

1 Deve ler-se trekboers.
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2 Rio de 644 km na atual Africa do Sul, onde tem a designação de Great Fish River. A foz deste rio foi atingida pela 

primeira vez pela expedição de Bartolomeu Dias (1488) que lhe deu o nome de Rio do Infante.

2
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3

3 Deve ler-se: “dos”.



78

BOERS DE ANGOLA



79

BOERS DE ANGOLA



80

BOERS DE ANGOLA



81

BOERS DE ANGOLA



82

BOERS DE ANGOLA



83

BOERS DE ANGOLA



84

BOERS DE ANGOLA



85

BOERS DE ANGOLA



86



4

4 O art.º 96.º do Código de Trabalho dos Indigenas (Decreto nº 16199 de 6/12/1928) autorizava os contratos com 

“intervenção da autoridade”, isto é, o recrutamento forçado  a pedido das entidades patronais. Era a este tipo de 

“intervenção” que o entrevistado de V. Guerreiro se referia. No Código do Trabalho Rural de 1962 ficava proibido 

aos funcionários administrativos qualquer intervenção no recrutamento (artigo 154º), sob pena de demissão em 

caso de transgressão (artigo 155º).
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5

5 Deve ler-se “chicronha” (ver Glossário).
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6

6 À letra, Comité das Viagens da Sede.
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7

7 Pienaar esteve longe de desaparecer para a administração portuguesa. Sobre as campanhas que, nos anos 1907-08, 

levantou na imprensa norte-americana a proposito da escravatura em Angola e S. Tomé, a diplomacia portuguesa em 

Washington produziu consideravel documentação.
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8

8 O Volkskomitee vir Angola-Boere (Comité Popular para os Boers de Angola) foi fundado a 9/8/1957 por iniciativa 

do Dr. Albert Coetzee, um professor e membro do Partido Nacional.



106

BOERS DE ANGOLA



107

BOERS DE ANGOLA

9

9 No Glossario, ver “Igreja Reformada”.
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10

10 No Glossario, ver “Afrikaans”.
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O anexo fotográfico 1 foi escolhido a partir do espólio de Viegas Guerreiro, depositado na Fundação 

Viegas Guerreiro. Todas as fotografias estão datadas de outubro de 1957. As legendas são as originais 

do autor.

Foi selecionado um total de 16 fotografias diferentes das que o autor resolveu publicar como anexo ao 

seu artigo de 1958: “Boers de Angola”. Separata da revista Garcia da Orta, vol. 6, n.º1, p. 11-31. 

2.1. Anexo fotográfico 1
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1: Tunda, Chienge. Crianças boers da escola de P. v(an) d(er) Walt. 
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2: Tunda, Chienge. Os velhos Prinsloo.
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3: Lugar de Lumupa, 45 km ao norte de Caluquembe. Flores Benarde, o chefe da família Benarde.
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4: Sacamjimba, perto de Capeio (Bié). O holandês Petrus Albertus Wannings
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5: Pocolo, Gambos, Huíla. Pedro Milho.
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6: Quibanda, Vouga (Bié). Casa dos Enslin.
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7: Tunda, Chienge. O velho Prinsloo repara o seu carro boer numa oficina, ao ar livre.
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8: Tunda, Chienge. Anexo da casa do velho Prinsloo: dispensa.
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9: Tunda, Chienge. Casa do velho Prinsloo: cozinha.
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10: Tunda, Chienge. 2 celeiros do velho Prinsloo.
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11: Tunda, Chienge. Forno da casa do velho Prinsloo.
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12: Tunda, Chienge. Curral de porcos do velho Prinsloo.



125

13: Lugar da Tunda, Chienge (Gambos), distrito da Huíla. 

Casa de Michel Prinsloo, filho, acabada de construir.
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14: Catemo, Silva Porto. Casa de Johanes Ludeque.
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15: Lugar das Três Fontes, área da posto de Chicuma. Casa de Wellen Klerk.
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2.2. Anexo fotográfico 2

O anexo fotográfico 2 incluiu fotografias da missão CEAUP a Angola em agosto de 2022 e ilustram o

estado atual do monumento e dos cemitérios Boers da Humpata. Fotos Carmo Matos.
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16: Humpata, cemitério boer do Chitoto. Monumento de homenagem aos Treks da Sede, inaugurado 

a 5 de julho de 1957.  “pirâmide de ferro e cimento, de 7 metros de largura e de 4 faces”.

(Relatório *, fl. 124).
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16a, 16b, 16c, 16d: Humpata, cemitério boér do Tchitoto: inscrinções das quatro faces do monumento 

de homenagem. De notar na foto 16d a roda do carro boér, símbolo chave da cultura afrikander. 
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17: Humpata, cemitério Boer do Chitoto, junto ao monumento: “campo raso, cercado de arame 

farpado com montículos de pedras a cobrir a superfície dos sepulcros” (Relatório *, fl. 124). 

Desapareceu entretanto o cercado de arame farpado. 
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18 e 19: Humpata, cemitério boer da Fazenda Jamba: aspeto atual de alguns túmulos.
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1. Mapas
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2. Glossário

Nota: As referências dos fólios remetem para o Relatório*.

Afrikaans (fl. 96): língua derivada do holandês do século 17 e falada pelos 

colonos de descendência holandesa (Afrikander) na Colónia do Cabo. Em-

bora tenha sofrido a habitual desvalorização dada às línguas faladas fora da 

Europa (“holandês do Cabo”, “kitchen language”) e contenha vocábulos 

importados do alemão, khoi-san, árabe, malaio e português), 90 a 95 % do 

seu léxico vem do holandês. Em 1925, com o governo do Partido Nacio-

nalista na União Sul-Africana, foi reconhecida como língua distinta.

Angolar (fl. 120): unidade monetária de Angola entre 1926-1958. Tinha 

paridade oficial com o escudo metropolitano e a mesma divisão centesimal.

Anhara (fl. 121): vocábulo umbundu para zona plana, com vegetação rala.

Baía da Mesa (Afrikkans: Tafelbaai) (fl. 94): baía atlântica da península do 

Cabo da Boa Esperança e da cidade do Cabo. O topónimo advém da ele-

vação arenítica, de topo plano com cerca de 1 000 metros de altitude, que 

domina o núcleo urbano.

Bantos (fl. 95): família linguística a que pertencem mais de seis centenas de 

línguas faladas em África. Cerca de 3 000 a.n.e. sucessivas migrações de fa-

lantes destas línguas deslocaram-se da África central para a Austral e sobre-

puseram-se aos grupos San* e Khoe (pré-bantus). O termo bantu apareceu 

pela primeira vez em 1862 na Gramática Comparativa do linguista alemão W. 
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Bleek e formou-se juntando o prefixo do plural “Ba” ao substantivo “Ntu” 

(“pessoa”, em muitas dessas línguas). 

Bochimanes (fl. 94): povos do grupo linguístico San (língua que usa o 

clique gutural), tradicionalmente caçadores e recoletores. Foram designa-

dos pela colónia holandesa do Cabo como “Bosjesmanne”, i.e., homens 

do mato. A maioria dos San de Angola pertence ao sub-grupo !Kung , que 

seria o objeto da tese de doutoramento de Viegas Guerreiro. 

Calahari (fl. 97): região semi-desértica de perto de 1 milhão de quilóme-

tros quadrados maioritariamente localizada no atual Botswana. Os chama-

dos Dorsland Treks (Viagens da sede) que levaram os boer do Transvaal a 

Angola atravessaram-no na sua parte central.

Caminho-de-ferro (de Moçâmedes) (fl.101): linha do Estado de via 

reduzida (0,60m) destinada a ligar o litoral de Moçâmedes (Namibe) à Vila 

de Sá da Bandeira (Lubango). O primeiro troço abriu em 1907 mas, devido 

à dificuldade técnica e custos elevados do percurso (mais de 11 contos por 

quilometro), só em 1923 chegou ao Lubango.

Carro (fl. 107): deve ler-se: carro bóer – um veículo de madeira com qua-

tro rodas e tirado por 16 a 20 bois. Podia transportar até duas toneladas de 

mercadorias e adaptar-se a todo o tipo de terrenos (foi com estes veículos 

que os Vortrekkers* se deslocaram). 

Chicronho (fl. 119): nome dado aos habitantes de Nova Lisboa (Huambo). 

Corruptela do umbundu “tchi” (artigo definido) + “colono”. 

Cubata (fl. 105): vocábulo quimbundo para “casa”, foi a expressão utilizada 

na colonização portuguesa para designar todas as habitações africanas. Em 

Angola, o principal imposto pago pelos “indígenas”, classificado como pre-

dial, começou mesmo por se chamar “imposto de cubata” (Regulamento 

da contribuição predial de 30 de Novembro de 1881). 
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Damaralâandia (fl.98): os Damara pertencem linguisticamente ao grupo 

Khoe (Hotentotes*) embora haja dúvidas sobre a sua origem pré-bantu e 

se terão simplesmente adoptado a língua e costumes destes. Espalhavam-se 

pela região central da atual Namíbia mas depois da chegada dos europeus 

e de outros bantus, o termo Damaralândia ou Dâmara passou a designar a 

área do Sudoeste Alemão (atual Namíbia) a norte de Walvis Bay.

Grande Trek (fl. 96): literalmente a “Grande Viagem”. Refere-se à migra-

ção de colonos afrikander que, em rutura com a administração britânica do 

Cabo, se iniciou em 1835. A relação deste movimento, que se transformaria 

no mito nacional sul-africano, com a abolição da escravatura é complexa 

(ver Voortekers*). Em todo o caso, um dos detonadores foi, em julho de 

1836, a rejeição de uma petição de 350 munícipes do Cabo protestando 

contra a permissão de escravos poderem testemunhar em tribunal contra os 

seus donos. O Grande Trek levou à criação dos estados afrikander do Natal, 

Orange e Transvaal. 

Hotentotes (fl. 94-95): povos do grupo linguístico Khoe, próximo do gru-

po San e associados à criação de gado (a este grupo pertencem os primei-

ros pastores da Africa Austral). A designação Khoe não é um nome étnico: 

inclui os povos Nama, Dâmara, Griqua, etc. Os colonos portugueses do Sul 

de Angola designavam por “hotentotes” várias comunidades e grupos, tanto 

residentes em Angola como no Sudoeste Africano.

Huguenotes (fl. 94): nome popular com que a partir do século 16 se co-

nheciam em França os membros das confissões reformadas e, em especial, 

os calvinistas. 

Igreja Reformada (fl. 95): a Igreja Reformada holandesa (Nederlands Her-

vormde Kerk), de tradição calvinista, formou-se em 1571 e tornou-se a mais 

importante das confissões protestantes nos Países baixos. Muitos boers de 

Angola pertenceram a um ramo dissidente, a Igreja Reformada da África 

do Sul (em afrikaans*: Nederduitse Gereformeerde Kerk, NGK), fundada em 



141

1853. Esta cisão resultou do descontentamento crescente trazido pelo co-

laboracionismo da Igreja reformada perante as autoridades britânicas. Em 

1860 a NGK já era a principal igreja da República Sul-Africana (Transval).

Índias Orientais (fl. 94): territórios c compreendidos entre a ilha de Sa-

matra, a oeste, e a da Nova Guiné, a leste, que, após o período dos entre-

postos portugueses e da sua substituição pela administração Cª das Índias 

Orientais, passaram a ter a designação de Índias Holandesas. Passaram para 

a administração estatal em 1800.

Lateriticos, solos (fl. 112): resultado da lixiviação do revestimento por 

causas naturais ou humanas. Frequente nas regiões tropicais nas quais os 

solos possuem uma fina camada de húmus. A ação das chuvas e/ou o des-

matamento levam a que se concentre neles uma camada ferruginosa de 

óxidos de ferro e alumínio, que impede depois a penetração das raízes das 

plantas e acelera a erosão.

Pirão (fl. 113): papa de farinha que pode ser de milho, batata-doce ou 

mandioca. Na região do sul de Angola, toma em geral o nome de “funge” 

(do quicongo, “funji”)

Salalé (fl.104): nome dado em Angola a um inseto social da família Isoptera, 

que conta perto de 3 mil espécies no mundo (cupim no Brasil, térmite, 

etc.) Nas regiões tropicais constroem grandes ninhos de orientação vertical 

(os morros de salalé), muito vulgares nas savanas angolanas.

Sanzala (fl. 112): vocábulo quimbundo para “povoação”. A administração 

colonial de Angola designava geralmente assim as aldeias “indígenas”. No 

contexto das plantações (em S. Tomé, Angola e no Brasil) passou também 

a designar as acomodações dos trabalhadores, escravos ou “contratados”.

Upingtonia (fl.100): efémera república bóer (1885-1886) formada na re-

gião de Grootfontein (na Damaralândia*) com participação de dissidentes 

das colónias bóeres da Humpata e Palanca. Beneficiou de algum auxílio 
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do governo britânico com o intuito de contrariar a presença alemã no 

Sudoeste Africana. Depois de perdido o apoio do Cabo (cujo governador 

Thomas Upington servira para nomear a república), a colónia denominou-

se República de Lijdensrust antes de se submeter às autoridades alemãs. 

Voortrekers (fl. 97): “pioneiros”, isto é, os migrantes afrikander que a partir 

da década de 1830 se internaram no hinterland do Cabo. Entre os fatores 

de mobilidade está a dissidência política: para além da questão do traba-

lho (ver Grande Trek*), pesou também a repressão à revolta anti-britânica 

(falhada) de 1815-16, as restrições colocadas pelo governo do Cabo aos 

estabelecimentos afrikander no país Xhosa, a subalternização do afrikaans* 

e a chegada progressiva de colonos e missionários britânicos. Contudo, tal-

vez razão principal da itinerância venha do tipo de agricultura praticado e 

destas migrações sairá também a designação de boers (agricultores).
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